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L INTRODUÇÃO 
1.1. Objectivo 
O trabalho que nos propusemos realizar foi estimulado pela novidade que a abordagem 
deste tema, numa pel'$pectiva académica/cientifica, poderia constituir. 
A sua extrema actual idade e o carácter sigiloso que acompanha as negociações, em 
curso, e os acordos internacionais , celebrados no âmbito das comissões bilaterais, trilaterais 
e outras constituídas para o efeito, não foi certamente o menor dos obstáculos com que nos 
defrontámos. 
Estimulados pelas dificuldades, foi nosso desígnio fazer urna análise objectiva, 
situando·a no quadro conceptual teórico desenvolvido no âmbito das disciplinas de 
"Desenvolvimento Económico" e "Economia Africana", e construir um objecto que nos 
permitisse um conhecimento mais aprofundado da realidade física que é hoje o 
empreendimento Cahora Bassa e da empresa que o ge re: a H C B · Hidroeléctrica Cahora 
Bassa, S.A.R.L. , e, simultaneamente, a sua inserção no quad ro da cooperação Luso-
Moçambicana; no desenvolvimento de Moçambique e no espaço económico regional africano 
(R A S, Zimbabwé, Zâmbia, Malawi e Suazilandia) em que se inclui. 
O problema central da construção deste objecto: "Cahora Bassa no contexto do 
desenvolv imento de Moçambique e da África Austral e na cooperação Luso-Moçambicana", 
nos fins do século x..x , traduziu-se na identificação dos equilíbrios possíveis e desejáveis , 
emergentes dos interesses nacionais e moçambicanos, face aos factores de mudança de 
grande intensidade, que relevam da descolonização e da assumpção de Moçambique como 
Estado independente. 
Não sendo um empreendimento português é ainda sob a responsabilidade do Estado 
português que a sua exploração é feita . 
Portugal, potência colonizadora, fica ao descoloniza r, por contrato celebrado, com a 
responsab ilidade internacional de gerir uma empresa moçambicana, de capital social 
maioritariamente português (8 1 ,66%), até à completa recuperação e valorização dos capitais 
próprios e alheios (in ternacionais) nela investidos. Para o efeito é criada uma sociedade 
anónima, em 23 de Junho de 1975 , na cidade de Lourenço Marques, sob a designação de 
Hidroeléctrica da Cahora Bassa, S.A.R.L.. 
Os facto res em jogo, num quadro de grande complexidade e submetido a fones 
pressões de transformação, são analisados em quatro fases. 
Na p rimeira, procede-se à avaliação da GÉNESE DO PROJECTO DE 
DESENVOLVUvlENTO, identificando e interpretando as razões profundas do "regime" que 
conduziram à construção de "Um verdadeiro motor de arranque" por entre a complexa teia de 
interesses internacionais. Em seguida, centrados no empreendime':to e na gestão da sua 
exploração feita pela Hidroeléctrica de Cahora Bassa, S.A.R.L., herdeira de todos os bens 
afectos ou a afectar ao aproveitamento hidroeléctrico, procurámos caracterizar as áreas 
críticas evidenciando os constrangimentos delas resultantes. 
No fundamental analisamos, numa terceira fase, o sector energético moçambicano, 
procurando identificar as suas capacidades, necessidades e consumos e caracteriza· lo em 
função da capacidade produtora de Cahora Bassa. 
Numa fase final avalia·se, a partir da anterior a inserção possível na política de 
cooperação Lusa-Moçambicana das responsab ilidades financeiras e económicas assumidas 
por Portugal, procurando perspectivar Cahora Bassa nos contextos nacional {de 
Moçambique) regional (África Austral) e da cooperação. 
Terminamos com uma síntese onde se clarificam e sistematizam as linhas de actuação 
necessárias para dar resposta ao desafio que Cahora Bassa representa. 
Equacionado o tema e definidos os objectivos, iniciámos o nosso trabalho por uma 
investigação bibliográfica que desempenhou papel decisivo na construção da nossa 
problemática e na avaliação das hipóteses. 
Fazemos aqui uma referência particular aos vários centros de documentação e 
bibliotecas que consultámos nomeadamente do Instituto Superior de Economia e Gestão 
(ISEG) do Instituto para a Cooperação Económica (ICE), Depanamento Central de 
Planeamento (DCP), Centro de Informação e Documentação Amilcar Cabral (CIDAC) 
Instituto do Comércio Externo de Portugal (ICEP), Embaixada da República Sul·Africana 
Empresa Editorial Electrotécnica (Edel Lda.), todos com sucesso e ainda do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, Ministério das Finanças, Sociedade Portuguesa de Geografia e 
Câmara do Comércio Luso·Moçambicana. 
Simultaneamente efectuámos contactos pessoais com da responsáveis da Hidroeléctrica 
da Cahora Bassa, S.A.R.L., e da Electricity Supply Commission, (ESCOM), da RAS, 
contactos ve rdadeiramente determinantes para a construção do enfoque da nossa dissertação, 
com responsáveis do ICE, com ex.administrador do empreendimento, com responsáveis do 
Banco de Fomento e Exterior e da EDP - Electricidade de Portugal, EP, e com docentes do 
ISEG identi ficados com a área de Economia Africana e Cooperação. 
Pedidos vários de informação/esclarecimento feitos no Ministério das Finanças 
(Secretaria de Estado do Tesouro) ficaram por satisfazer. 
Precedendo o corpo do nosso trabalho pareceu-nos útil esboçar o quadro que terá 
estrutura e determinado a decisão de construir a barragem. 
1.2 - Formação da decisão de construir 
Na década de cinquenta o modelo económico de desenvolvimento português podia 
sintetizar·se na fórmu la: O Estado responsabiliza.se pelas infraestruturas e est imula, com 
enquadramento legislativo e outras acções apropriadas, a iniciativa privada. Esta desnvolve o 
sector estratégico para o arranque da economia portuguesa: a industrialização, quer pela 
substituição de importações, quer pelas exportações (matérias-primas baratas e preços altos; 
controlo dos sindicatos e baixos salários, associados à protecção alfandegária - mercado 
externo · e ao condicionamento industrial - no mercado interno - são elementos 
determinantes). 
O desenvolvimento das industrias transformadoras determina a ascenção do grupo 
ligado à grande indústria e ao capital financeiro, em detrimento do grupo mais conservador 
ligado aos grandes latifúndios. 
Esta mudança da relação de forças reflecte-se nas colónias, então sob o regime do Acto 
Colonial, que por via dela se abrem ao capital estrangeiro. 
Despertando para a necessidade de desenvolver e rendibiliza r as colónias o governo 
português decide, a partir da década de cinquenta, dar início a vários estudos, procurando 
detectar e identificar potencialidades económicas nos enormes espaços geográficos 
administrativamente sob a sua responsabilidade. Seguia neste particular as outras potências 
coloniais que no pós-guerra (II GG) procuram criar as condições que irão permitir fazer 
evoluir (sem grandes sobressaltos) a situação colonial (historicamente a aproximar-se do seu 
fim) para uma independência formal, conservando, graças à sua capacidade de concorrência 
internacional, a exploração neo-colonial das suas ex-colónias no mercado internacional. 
A debilidade da economia portuguesa não permitia que o governo português 
perspectivasse uma evolução com este enquadramento para as suas colónias. 
É neste contexto de maior abertura aos capitais estrangeiros e da debilidade estrutural 
da sua economia que o Estado português, na sua função supletiva de criação de infra-
estruturas e estímulo da inic iativa privada, desenvolve os estudos sobre a bacia do Zambeze 
(185.000 Km2), na qual se integrava a barragem de Cahora Bassa, - verdadeiro motor de 
arranque - cumprindo esse desiderato e levando à criação da "Missão para o Fomento e 
Povoamento do Vale do Zambeze" (MFPZ) a qual, durante cinco anos, irá desenvolver no 
terreno exaustivos estudos epidemiológicos, demográficos, etnográficos, geológicos, 
meteriológicos, hidráulicos, etc< O. 
Estudos que conduzirão ao Relatório Preliminar ( 1958) e ao Plano Geral de Fomento e 
Ocupacão do Vale do Zambeze (PGFOZ) (84 volumes, editados de 1956 a 1965) onde se 
sumariam os múltiplos planos e programas de desenvolvimento, designadamente agrícola, 
indústria\, píscicola, silvícola, viário, de ordenamento e povoamento {2), que a regularização 
do Zambeze iria penn itir materializar. 
Dificuldades financeiras irão, no entanto, remetê-los para os arquivos do Ministério do 
Ultramar onde permanecemo anos. 
(1) Estudos que terão custado mais de 300.000 contos (Prof. Dr. Silva Cunha no acto de assinatura dos 
contratos para a construção do Empreendimento de Cabora Bassa, em 19 de Setembro de 1969); CAHORA 
BASSA ·Textos dos discursos proferidos em Lisboa, em 19 de Setembro de 1969, nos Actos das Assinaturas 
dos Contratos de Construção e do Acordo relativo ao Empreendimento de Cahorn Bassa, Agência- Geral do 
Ultramar, Usboa, 1969, p S. 
(2) Previa-se a fu:ação de um milhão de colonos. 
lO 
A República da África do Sul (RAS) não se mostrava, então, particularmente 
inte ressada em financiar o projecto de construção da barragem de Cahora Bassa e a própria 
Electricity Supply Commission (ESCOM) manifestava.se, por razões de segurança nacional , 
abertamente contra a poss)bilidade de vir a adquirir energia eléctrica proveniente de Cahora 
Bassa. 
Tal facto constituiria um impedimento determinante: a venda de energia à RAS era a 
única fonte geradora de "cash·flow" susceptível de permitir rendib ilizar, no longo prazo, os 
investimentos. 
Porém, em 1965, a condenação do "apanheid" pela comunidade in ternacional e as 
pri meiras acções armadas do Congresso Nacional Africano (Ai\fC) , vêm relevar, aos olhos 
do governo sul-africano, a presença dos portugueses em Moçambique e afirmar, como de 
inte resse comum à RAS e a Portugal (e à Rodésia) o desenvolvimento do Plano Geral de 
Fomento e Ocupação do Vale do Zambeze, não apenas na perspectiva económica de 
exploração do solo, subsolo e venda/compra de energia eléctrica a baixo custo mas, 
fundamentalmente , na consolidação dos interesses geoestratégicos do "ÚLTIMO 
BALUARTE DA C!VTLIZAÇÃO OCIDENTAL"(3) . 
Importa referi r que até ao início da década de sessenta o "imeresse comum" era-o com 
certos limites e diferentes interpretações. 
ARAS era então para o governo português o único, potencial , inimigo em África. 
Deste facto são testemunho os dispositivos milita res adop tados em Angola e 
Moçambique, um e outro orientados para o Sul. 
A África do Sul perfilava-se como potencial invasora dos nossos territó rios. 
Só no início da década de sessenta, com as primeiras acções mili tares em Angola, estes 
dispositivos são reorientados e só a partir de sessenta e cinco, com as pri meiras acções 
armadas do ANC, o regime suJ.africano terá começado a da r alguma importância à presença 
militar portuguesa para a a sua segurança nacional. 
(3) Silva Cunha, ministro do Ultramar, 19 de Setembro de 1969, ob cit. , p I\. 
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O grande objectivo, explícito no título do PGFOZ: criar as condições para fomentar a 
ocupação do território, atra indo um milhão de colonos europeus ao Vale do Zambeze, 
reforçando a presença branca em Moçambique: "uma barragem humana de colonos brancos 
perante o movimento de libertação''<4) a se r conseguido, cumpria aquele objectivo. 
Este cenário vem vencer resistências e permi tir a assinatura entre Portuga l e a RAS do 
primeiro aco rdo relativo à construção da barragem de Cahora Bassa e à compra de energia 
eléctrica pela ESCOM. 
"Num continente tragicamente perturbado a real coincidência de interesses subjacentes 
a todos os países que constit uem a África Austral manifestava-se mais uma vez•\5). 
A assinatura deste aco rdo terá, então, sido determinante. 
Em Maio de 1966 é feito, em nome do governo português, convite a empresas líde res 
no ramo para a realização do projecto, convite que, apesar da fraca disponibilidade 
evidenciada pelo seu subscritor para assumir responsabi lidades ftnanceiras(6) , vem a ser 
aceite. 
O acordo com a RAS e as garantias assumidas no seu âmbito, a disponibilidade 
financeira internacional e o desafio tecnológico(?) que a concret ização de tal projecto 
implicava, parecem ter sido irresistíveis. 
Em 19 de Setem bro de 1969 são assinados os con tratos para a construção do 
empreendimento. 
Na oportunidade o Ministro dos Negócios Estrangeiros, Dr. Franco Nogueira, 
declararia: 
(4) Sousa Ferreira, Eduardo; África Austral- o Passado e o Futuro, Lisboa, Seara Nova, 1977, p. 102. 
(5) Setembro 1969, Silva Cunha, ob. cit., p.ll. 
(6) Por imposição nas condições do concurso o financiamento da obra é totalmente assegurado pelo 
adjudicatário. Os encargos de juros e amortização serão inteiramente cobertos pelas recei tas de venda de 
energia, depois de deduzida a parcela consignada à exploração do empreendimento. O prazo de amortização do 
financiamento é de 20 anos, contados a partir da data do inicio do fornecimento da energia à ESCOM. 
Pela adjudicatória Zambeze Consórcio Hidroeléctrico CPaiis) ZAMCO foi organizado em convite financeiro 
com funções consultivas e para apoio económico, sob a égide do "Banque de Paris et des Pays Bas", "Union 
Acceptance" de Joanesburgo e de que fazia parte um grupo de Bancos Internacionais, o "Deutsche Bank" e a 
"Banca Comercia\e Italiana". Para as operações de banca comercial seria assegurada a participação do "Bank of 
América" e dos Bancos "Pinto & Souto Mayor", "Totta Aliança" e "Fonsecas & Bumay". 
(?) Cahora Bassa surge neste contexto de "investigação- descoberta- experimentação" como uma oportunidade 
irreprimível para aplicar os desenvolvimentos das invest igações e recuperar os milhões nelas investidos (o 
lucro imediato era menos importante). 
12 
"(. .. )Finalmente, alegam alguns que o carácter colossal do empreendimento excede as 
necessidades actuais de Moçambique. É um facto. Mas aqui tocamos naquilo que é 
especialíssimo e típico neste empreendimento, e que é o segu inte: ou Cahora Bassa se 
constroi agora ou apenas se poderia construir daqui a gerações. Porquê? Para a sua indústria 
em expansão, a República da África do Sul precisa de considerável energia dentro de três a 
quatro anos; se dentro deste prazo essa energia não provier de Cabora-Bassa, aquele país 
teria entretanto de criar outras fontes de abastecimento; e, quando, passado aquele periodo, 
quisessemos fazer Cabora-Bassa, a África do Sul já haveria construído outras centrais 
ténnicas ou nucleares, e não estaria interessada em comprar a que nós produzissemos. 
Teriamos en tão de aguardar que, só por si, Moçambique consumisse toda a energia a 
produzir pela barragem( ... )". 
O programa de construção de Cahora Bassa parece autonomizar·se. Assume-se como 
um fim: fornecer energia eléctrica a preço reduzido(S) parn satisfazer as necessidades da 
indústria sul-africana em expansão, e não já como um meio para regulariza r o curso do 
Zambeze e concretizar um plano, multifacerado, de desenvolvimento a1argado. 
A venda de energia eléctrica à ESCOM é apresentada corno a única fonte de rendimento 
credível, capaz de rendibilizar no longo prazo o projecto. 
Os interesses sul-africanos determinam, assim, a decisão e o momento. 
Embora menos determinante para o quadro que esboçámos, julgamos não ser 
despiciendo considerar que a construção da barragem de Kariba, no Zambeze, entretanto 
concluída ( 1955-60), terá produzido um efeito instabilizador. A sua novidade terá assumido 
o valor de exemplo e suscitado o desejo de imitação; imi tação que iria permitir ao governo 
português fazer uma afirmação de capacidade para concluir um projecto tão grandioso e 
desenvolver os seus territórios ultramarinos(9) (lO). 
(8) "Cahora Bassa realizará, embora de forma algo diversa da prevista inicialmente, o velho sonho da 
Companhia Fornecedora de Energia de Victória Falis ( ... antecessora da ESCO~O de trazer a energia do 
Zambeze para a RAS". RL Straszacker, presidente da ESCOJ\1(, no acto de assinatura dos contratos de Cahora 
Bassa (19 SET.69) ob. cit., p.l4. 
(9) Em 1969 o Comitê Económico para África, da ONU, mostrava-se favorável ao projecto "Cabora Bassa" 
pelo eventual impacte qu_e o mesmo poderia ter no Malawi; Middlemas, Keith • Cahora Bassa • Engineering 
and Politics in Southem Africa, Weidenfeld and Nicolson, Londres, 1975, p. 56. 
(lO)"( ... ) e uma resposta irrefutável aos que no estrangeiro nos acusam de atraso e estagnação, ao mesmo 
tempo que pelo arrojo da sua envergadura e pela audácia da sua concepção, demonstra. a nossa capacidade de ver 
em grande e de reaJizar em grande. E direi mais, demonstra a fê que a nossa política inspira em circuitos 
estrangeiros cada vez mais amplos" Franco Nogueira, Ministro dos Negócios Estrangeiros, 19 SET 69. 
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São ainda de considerar, neste quadro, como factores condicionantes do processo de 
tamada de decisão, e da decisão, o aproveitamento que a construção de Cahorn Bassa irá 
possibilitar, nomeadamente: 
I) empenhar mais directamente os interesses Ocidentais, fazendo participar as suas 
empresas no empreendimento (nove milhões de contos) , procurando conseguir 
reduzir o isolamento internacional e retirar dividendos para a política interna; 
2) interessar a África do Sul na eventual defesa militar do projecto, empenhando-a 
no combate à FRELIMO (a guerrilha desenvolvia acções armadas desde 
Setembro de 1964 e "Cahora Bassa" seria um alvo remunerador). 
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2. GÉNESES E INTERDEPÊNDENCIAS DO 
PROJECTO DE DESENVOLVTh1ENTO 
2 . 1.0 Vale do Zambeze: Da Criação da Missão para 
o Fomento e Povoamento do Vale do Zambeze 
(MFPZ) à Elaboração do Plano Ge ral de 
Fomento e Ocupação (PGFOZ) 
Os estudos do empreendimento de Cahora Bassa tiveram início, em 1956, com a 
descoberta dos rápidos com o mesmo nome, visando o seu aproveitamento hidroeléctrico. 
Verificada a sua viabil idade técnica, o Ministério do Ultramar criou, em 1957, a Missão 
de Fomento e Povoamento do Vale do Zambeze (~IFPZ), com o objectivo de proceder ao 
"reconhecimento sistemático dos recursos da bacia hidrográfica do rio Zambeze, em território 
de Moçambique, assim como a forma de melhor os aproveirar'\11) (12). 
A bacia moçambicana do Zambeze abrange totalmente o distrito de Tete e parte dos 
distritos de Zambézia e de Manica e Sofala, elevando-se a área a estudar a 220 OOO Km2 (2,5 
vezes a de Portugal). 
A vastidão da zona e a natureza dos esrudos terão aconselhado a sua real ização por 
fases, desde uma mais gera l e sumária a fases progressivamente mais detalhadas, que 
decorrerão entre os anos de 1956 e 1965 e foram designados por Re latô ri o Preliminar, 
Esquema Geral e Plano Gera l. 
O Relatôrio Preliminar, concluído em 1958, examinava sumariamente as possibilidades 
de desenvolv imento do Vale do Zambeze, programava os trabalhos a efectuar pela MFPZ e 
HP(l2) e continha estimativas das despesas correntes. 
(II} Portaria 16214 de 16 de Março de 1957. 
( 12) Da e1aboroção dos estudos foi enc.a.,-egada a Hidroelêctrica Portuguesa, Consultores para Estudos e 
Projectos Lda. (HP). 
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O Esquema Geral, destinado a formar uma ideia das possibilidades globais da região 
em estudo, foi concluído em 19 61, e pennitiu eliminar certas soluções e empreendimentos 
menos indicados e definir prioridades. 
O Plano Geral de Fomento e Ocupação concluido em 1965 ap resentava ante-projectos 
das obras base, com esclarecimemo técnico-económico dos empreendimentos de cada sector, 
e o planeamentQ dos que se consideram mais aconselháveis e viáveis. 
Seleccionadas as potencialidades , definiram -se prioridades tendo presente os 
condicionamentos internos e externos, e elaborou-se uma programação racional e flexível 
para fomento da região. 
À act ividade privada seria cometido prioritariamente o desenvolvimento do Vale do 
Zambeze, cabendo ao Estado a organização das infra-estruturas e a orientação de todo o 
processo. Neste quadro o aproveitamento mineiro e energético caberia ao Estado que 
orientaria os seus investimentos por fonna a criar pólos de auto-sustenção atraindo capitais 
privados, tanto internos como externos, enquanto o aproveitamento agrícola e silvícola seria 
feito pelo capital privado. 
A panóplia de estudos, distribuídos pelos 84 vo lumes, editados, reparte-se pelos 
sectores de topografia, cartografia, silvicultura, agricultura, geologia e minas, hidráulica. 
energia, transportes e sociologia: 
Na cartografia e topografia: levantamento aerofotogramético de todo o Vale (224 
000 Km 2à escala 1: 50.000) 
Na agricultura: estudo agrológico da região, das características do solo e 
aptidões agrícolas. Regadio, defesa e enxugo de manchas agrícolas 
selecciondas(l3). 
Na pecuária foram estudados os principais núcleos de gado e pastagens 
existentes no Vale, e reconheceram-se agrostologicamente as áreas mais 
apropriadas para a criação de gado04). 
(13) Cartog:rama.n1 1 (p.l7) 
(14) Cartogra.ma n' 2, {p.l7) 
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No sector de geologia e minas foram feitos estudos de prospecção e pesquisa. 
aprofundados os conhecimentos sobre certos jazigos e estudadas condições 
geológicas de locais de barragens e açudes. OS) 
Na hidráulica: investigação exaustiva d.o rio, afluentes e braços do delta, cheias, 
regadios, etc.06) 
No sector dos transportes foram desenvolvidos estudos para a definição de 
alternativas à via principal de escoamento dos produtos, fluvial, ferroviária e 
rodoviária, enquanto no âmbito da transformação industrial se elaboravam 
dezassete sínteses de actividade com possibilidades de instalação, referindo 
dimensão, investimento, mão-de-obra, consumos e mercados07) 
No campo da energia foram referenciadas as bacias hidrográficas com interesse 
energético, os locais para eventual consuução de barragens e respectivas 
albufeiras e realizados ante-projectos desses aproveitamentos, incluindo o 
projecto de Cahora Bassa(l8) 
2.2 Um Verdadeiro Motor de Arranque 
2.2.1 A Barragem 
Com uma bacia hidrográfica de I .200.000Km2 e uma extensão de 2. 700 Km dos quais 
137.000Km 2 e 830 Km em Moçambique, o rio Zambeze, um dos quatro grandes rios 
africanos (Congo, Niger, Nilo e Zambeze), apresenta um curso de características 
morfológicas muito diversas (fig. 3) que permitem definir três zonas: 
( 15) Cartogr.una n' 1 e 2 p. 17 
(16) Cartograrna n1 I, p. 17 
(17) C:trtog.rama n' 3, p. 18 
( !8) Fig. l. p. 20 
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. O curso superior com 1.100 Km de comprimento , descendo da cota de 1.600 até à cota 
870, precipita·se numa queda de 108m constituindo as famosas "Victória. Falis"; 
. O curso médio com 1.200 Km e 800 m de desnível, onde alternam troços encaixados, 
caracterizados por desníVeis importantes em distâncias curtas, com os da planície, dotado de 
caracte rísticas particularmente iavoráveis à constituição de grandes albufeiras (nele estão 
implantadas as barragens de Kariba e Cahora Bassa). O aproveitamento pleno dos recursos 
hidroeléctricas deste troço do Zambeze, em Moçambique, possível pelas barragens de Cahora 
Bassa, M'panda Uncua09), Boroma e Lupata {figuras I) permitiria definir um núcleo 
produtor com uma potência permanente de 5.500 MW e com a capacidade estimada em 
50x!09 KWh; 
· 200 Km a Jusante de Cahora Bassa, o Zambeze entra no curso inferior onde se 
espraia bruscamente, atingindo larguras de 3 a 5Km e descendo 70 metros num percurso de 
400 Km, terminando num delta que se estende por cerca de 200 Km de costa. 
A barragem de Cahora Bassa situa·se cerca de 120 Km a montante de Tete, num troço 
onde a zona inferior do vale tem a forma de garganta, com vertentes entre as cotas 250 e 330, 
constituída por escarpas quase verticais que se prolongam até à zona planáltica entre as cotas 
600 a 700, mantendo.se sempre bastante inclinadas. O talvegue do rio situa·se 
aproximadamente à cota 180. Com uma ahura de 163, 5m e com desenvolvimento ao nível 
do coroamento igual a 305 m, define uma albufeira de 2.800 K.m 2, com volume de pleno 
armazenamento de 63xl09 m3 e útil de 52xt09 m3. A albufeira de Kariba om o volume de 
l60x t09 m3 tem apenas aproveitáveis 44x!09 ( 30%)<20) 
Com uma potência máxima possível de 3,6xJ06 KW, o dobro da potência total 
instalada, em 1966, em Portugal (1,7x !06 KWh) e uma produção anual, com as duas 
cemrais, de 48,5x 109 K\Vh, Cahora Bassa teria capacidade para produzir mais do dobro de 
Kariba e três vezes e meia a produzida em Portugal ( 1966). 
Duas centrais subterraneas, a primeira das quais construída na margem direita, a uma 
profundiddae de 130 a 230m, e a outra a construir na margem esquerda, assegurariam essa 
potência ao Sistema de Produção · Transmissão que na actual fase (só Central Sul) é 
consti tuído por. 
· Barragem de betão com central subterranea 
(l 9)Poder:i proporcionar em fio de ãgua, uma produção iguai a dois terços da de Cahora Bassa. 
(20) Salgado, Joaquim "O aproveitamento Hidroeléctrico de Caborn Bassa" in Electricidade nt 56, p. 407. 
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Fig . 2 - Empreendimento de Cebara-Busa. Localizaç ão 
FONTE : "O APROVEITAl>tENTO HIDROEL~CTRICO DE CAHORA BASSA", ob . ci t . , p . 403 
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FONTE : "CAHORA BASSA PROJECT" - ENGINEERING FOR PEACE" , ob. cit . , p . 4 
- 5 grupos geradores de 400 Mvv(2 1) de potência líquida unitária. 
2 subestações - 8 conversores de 240 MW de potência unitâria, em cada 
subeslação 
Subestação do Songo que recebe da Central de Cahora Bassa, corrente alternada 
{c.a.) tri fásica a 220 KV e emite a± 553 KV corrente contínua (c.c.) 
Subestação Apollo, na África do Sul, que recebe a corrente contínua (c. c.) a± 
553 KV e a envia para a rede da ESCOM, sob a forma de corrente alternada 
trifâs ica, a 275 KV. 
Transporte - 2 linhas monopolares de c. c., funcionando a + 553 KV e a - 533 
KV (as linhas distam entre si I Km). 
Pelas condições naturais do local da barragem e pelo enorme volume de energia 
produtível, o aproveitamemo hidroeléctrico da Cahora Bassa permite produzir energia a um 
custo unitário extremamente baixo, não constituindo o transporte ao longo dos 1.400 Km 
(800 em território moçambicano), desde o barramento na subestação emissora até ao 
barramento na subestação terminal Apo llo, apesar do aumento de custos que determina, 
factor que obste a que os preços de venda se mantenham altameme competitivos. 
2.2.2 . - O Transporte 
A energia eléctrica produzida em Cahora Bassa sob a fonna de corrente alternada (c.a.) 
trifás ica a 220 KV, é convertida na subestação do Songo em corrente contínua (553 KV), 
transportada nesta forma ao longo das duas linhas monopolares ( 1.400 Km) até à subestação 
Apollo (a 25 Km de Irene, emre Joanesburgo e Pretória) onde é convertida à tensão nominal 
de 275 KV e entregue à ESCOM. 
A necessidade de converter a energia alternada em contínua é economicamente 
determinada pelos custos quilométricos mais elevados das linhas em c. a. no domínio das 
muito altas tensões. Com efeito a entrega de 1.750 MW (prevista) a 1.400 Km de distância 
do Songo, em c.a., utilizando duas linhas de 500 KV trifâsicos e perto de 7.000 torres de 
suporte, com 40 m de altura, espaçadas de 426 m (fig. 4A) exigiria características técnic35 
(21 ) Cada grupo compreendendo uma turbina "Frances" de eixo vertical com potência para desenvolve r 415 
MW, c:om plena abertura do distribuidor, uma quedn iuil de 103,5 me um c:auchl de 452m3/s- I. 
(22) Teria porem uma vantagem imponante permitiria a entrega de pequenas quantidades de energia em 
qualquer ponto de percurso, ibid., p 107. 
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TORRES (POSTES) QUE SUPORTAM AS LINHAS 
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para assegurar estabilidade ( +60%) de compensação do transporte nomeadamente poderosos 
e rápidos sistemas de excitação e talvez subestações intermédias que dificuhariam a sua 
competitividade com o transpone em corrente contínuaC22). 
As linhas em corrente contínua para uma mesma potência transportada à mesma 
distância, são pois mais baratas do que as correspondentes linhas em corrente alternadas(23) . 
Contudo estas economias podem ser absorvidas pelas estações conversaras (custos) que 
contêm muitas componentes de imponância vital para uma correcta operação. 
Tem sido na realização destas estações conversaras com custo suficientemente baixo 
que se tem centrado, nas últimas décadas, os esforços dos investigadores. 
O empreendimento de Cahora Bassa enquadrando·se neste contexto (fase 
experimentação) permite compreender o interesse dos grandes grupos económicos: 
Allgemeine Elektricitãts Gesellschan (AEG); Brown Boveri AG (Manheirn); Siemens 
Aktiengesellschaf (Bedin·Munchen); Allmãnna Svenska Elektriska Aktiebolaget (ASEA); 
The English Electric Co ltd (Londres), pioneiros no transpone em corrente contínua em 
muito alta tensão, por um projecto de tão grande risco associado. 
Da subestação do Songo é tecnicamente possível fazer sair outras linhas, para além das 
destinadas à RAS (24) , com destino a Tete, M'lange (Malawi),Zimbabwé e outros centros de 
consumo de Moçambique e definir uma importante rede de corrente ahemada, possivelmente 
ligada ao sistema Kariba (objectivo da Central Nane?). (Fig. 4 e 7). 
(23) Domingos Moura, "O transporte de energia de Cahora Bassa paro. a rede eléctrica da ESCOM: I. 750 NfW 
a 1.400 Km" in EJeçtricidade n' 52 p. 105, 106 , 107 e l OS. 
(24) Os acordos com aRAS (ESCO""I) impoem certas restrições de segurança que analisaremos mais à frente. 
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2. 2.3 Const ru ção e Montagem. O Concurso 
Respondendo ao convite feito para a construção e montagem deste siste~a de produção 
e transporte de energia apresentaram propostas, que foram admitidas, três consórcios: 
ZAt\1CO ·Zambeze Consórcio Hidroeléctrico, de que fazem parte: AEG - Allgemeine 
Elecktricitiits Gesellschafl; AEG - Telefunken {Berlin - Frankfurt); Brown, Bioveri AG 
(Mannheim); Hotchief AG (Essen); Siemens (Berlin - Munchen); J.M. Volth GmbH 
Maschinenfabrik (Heidenheim); ALSTHOM - Société Générale de Constructions Eléctriques 
et Mácaniques A lsthom (Paris) a- CGEE - Compagnie Générale d'Entreprises Electriques 
(Paris); ASEA- Allmann Svenska Elektriska Aktriebolage, LTA Limited (Joanesburgo); 
Shafter Snikins (Pty) Ltd (Joanesburgo); U.P.C. Limited (Joanesburgo). 
CONCASSA - Cahora Bassa Construction Consortium (Londres), com os seguintes 
membros: Associated Electrical Industries Ltd (Londres); Bõving & Ltd (Londres); British 
Insulated Callender's Construction Co. Ltd (Londres); Concor - Grinacker (Pty) Ltd. 
(Joanesburgo); Thc English Electric Co. Ltd (Londres); E te! i Lda. (Lisboa); GIE (Milão); 
Mitchell Construction Hinner Moodie Group Ltd. (Londres). Impregilo (M ilão). 
CAHORA BASSA BUILDERS (PARJS). 
Mirrison - Knudsen Intemational Company Inc (EUA); Campadec · Compagnie pour 
l'Etudes et !e Devellopment des Echanges Commerciaux (Paris); Roberts Construction 
Company Ltd. (Joanesburgo); Sociedade de Empreitadas Moniz da Maia & Vaz Guedes, 
S.A.R.L. (Lisboa). 
O objectivo do concurso de execução e financiamento na primeira fase era constituído 
pelas obras principais de construção civil (construção da barragens de betão tipo abóbada, 
uma central subterranea na margem Sul dimensionada para a construção de cinco grupos de 
400 MW cada com os respectivos circuitos hidráulicos, tomadas de água para a segunda 
cent ral subrerranea na margem Norte, subestação de comando e emissão e subestação de 
recepção de energia na RAS): fornecimento, transporte, montagem e ensaios dos 
equipamentos hidromecânicos e eléctricos; sistema de transporte de energia desde o 
barramento da subestação de Cahora Bassa até à subesmção receptora em Apollo; segunda 
pane das obras de desvio provisório do rio Zambeze; obras acessórias: pavimentação da 
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estrada de Moatize (terminal CF) até Matundo e do troço Tete-Changara até Cahora Bassa, 
numa extensão de 183 Km, com revestimento de betão asfáltico e construção do centro 
urbano no planalto do Songo, a 9 Km do local da barragem, dimensionado, na sua última 
fase, para 9.000 habitantes - Central Norte e Sul. (No fim da execução da segunda fase o 
centro urbano disporia de 430 habitações uni familiares de vários tipos, 10 blocos de quartos 
individuais, uma pousada, uma estalagem, centro cívico, centro desponívo, centro escolar e 
cent ro hospitalar). 
O custo total da obra, incluindo encargos financeiros com a construção, engineering, 
fiscalização, despesas gerais e provisão para imprevistos e contingências técnicas, rondaria 
os 11,5 milhões de contos assim distribuidos(25): 
- Custo técnico dos trabalhos de construção civil 3.400.000 contos (barragem, 
700.000 contos; central e anexos 280.000) 
-Custo técnico do equipamento 5.600.000 contos 
Sistema de produção 2. 700.000 contos 
Sistema de Conversão (subestação Cahora Bassa) 1.500.000 contos 
Linha detranspone de energia (troço em Moçambique) 1.400.000 contos 
-Outros (fiscalização, encargos vários, imprevistos, etc.) 2.500.000 contos 
A este subtotal haveria que adicionar o investimento directo sul -africano na subestação 
receptora, em Apollo, e no troço de transporte (600 Km) em território da África do Sul: 47 
milhões de rand ( 1969)(26) 
(25) Rodrigues, Alfredo Conceição e outros tecnicos do gabinete do Plano do Zambeze; "O Aprovi!itamento do 
rio Zambeze em Cahora Bassa" in Electricidade n' 90, Empresa Editorial Electrônica, EDEL, Lda. Lisboa p. 
p. 305 e 306. 
(26) 'lhe Cahora Bassa Project" in WJbe Cahora Bassa Agreement", ob. cit., p. 14 
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2.2 .4 Consumo de Energia: Dependência do Mercado Sul 
Africano 
Para viabilizar todo um sistema de produção e transporte de energia não bastaria as 
condições óptimas para a produzir em quantidades colossais, nem o interesse técnico e o 
apoio financeiro dos grandes grupos económicos. Era indispensável assegurar a 
possibilidade efectiva de colocar a sua produção em condições economicamente satisfatórias. 
Moçambique não exigia na sua globalidade uma potência, prevista, superior a 55 MW, 
em 1975,e lOOMW, em 1980. 
Malawi, pais rural, com taxas de consumo per/capita próximas de Moçambique, só 
com muito boa vontade se podia perspectivar como um consumidor significativo de energia 
eléctrica. A eventual existência de ricos depósitos de bauxite, associados a interesses 
transnacionais num complexo produtor de alumínio , pareciam criar no entanto alguma 
expectativa. 
A Rodésia do Sul (hoje Zimbabwé) e a Zâmbia com capacidades hidroelétricas 
instaladas(27) de aproximadamente 2.260 MW: Kariba Sul 700, Norte 600, Kafué Gorge 900 
e Victória Falis 60 M\V, e grande abundância de carvão, perspectivando a produção de 
energia tennoeléctrica, dispunham de potencialidades e capacidades que as tornavam 
largamente amosuficientes senão mesmo excedemárias. 
A África do Sul a 1.400 Km (Apollo) surge assim , sem sofismas, como o único 
mercado oossível (e não só por razões económicas): 
''(. . . ) Refiro-me à República da África do Sul, com cujo governo e autoridades 
discutimos e negociámos longamente acordos e contratos que, com beneficias e vaniagens 
mútuas , pennitiram conferir à exploração das centrais da Cahora Bassa uma sólida base 
económica, mant~ndo desde o início o preço da energia em valores reputados dos mais 
baixos em qualquer país. 
Com plena consciência dos interesses recíprocos foi possível chegar a resultados finais 
satisfatórios para ambas as partes, manifestando mais uma vez a real coincidência de 
(27) Nu decada de setenta. 
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interesses subjacente a todos os países que constituem a África Austral, último baluarte da 
civi lizacão ocidental num continente tragicamente perrurbado'\28) . 
(28) Silva Cunha, ministro do Ultramar, 19 de Setembro de 1969, ob. cit., pp. 10 e 11. 
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2 .3 Do Monopsónio da E SCOM à Autosu fi ciência 
Energét ica Sul-Afr icana 
2.3. 1 Caoacidade e su ficiênc ia 
Com uma potência instalada em 1975(29) (ano do arranque previsto para "Cahora 
Bassa'') de 13.245 MW que responderiam a pontas máximas previstas de 10.000 a 11.000 
MW (1975: 9.1 85 MW; 1976: 10.085 MW)(•) a Electricy Supply Commission · ESCOM · 
Organismo estatal que produzia a distribuia 80% da energia eléctrica consumida na RAS, era 
autosuficiente e instalava capacidade (centrais térmicas, carvão, gás, nuclear, e a água) que a 
manteria nas próximas décadas. 
Dispondo de grandes reservas de carvão: l l5x!09 tons (58xJQ9 exploráveis com a 
tecnologia actual)(30) e dominando tecnologia de vanguarda em certas áreas de produção e 
transporte de energia eléctrica, a ESCOM, podendo dispensar qualquer importação, 
protagonisa com Cahora Bassa (HCB) uma relação de monopsónio na dependência da qual o 
empreedimento permanece. 
Em 1906 é fu ndada a Victória Falis Power Co. Ltd. (VFP) com o objectivo de produzir 
e transportar energia eléctrica das quedas de Victória no Zambeze, para a RAS. Este objectivo 
nunca chegou a ser concretizado e foi reconvertido utilizando centrais tenno-eléctricC!S a 
carvão. 
Com o fim de prover electricidade aos departamentos governamentais, às auto ridades 
locais e a outros agentes dentro do princípio "Nem lucro nem prejuízo", foi estatuariamente 
criada, a 1 Março de 1923, a empresa paraestatal ESCOJ\IL Em 1948 absorve a VFP 
(14,5x J06 Libras estrelinas) e inicia um período de crescimento espectacula r: em 1932, a 
ESCOM, fornecida 30% da energia eléctrica na RAS, em 1988 forneceu 97%; em 1950 
(29) Capacidade instaladas 1969: > 6000 {6440)- 5055 (ponta máxima); 1970: > 7000 {7060)- 5622 (ponta 
máxima); Statistical Yearbook, ESCOM, pg. 9. 
(•) Electricity Supp!y Commission Annual Report 1981, p.ól. 
(30) Em 1985 a RAS consumiu 124,x 106 ton (52% nas centrais eléctricas, 37% no comércio~ indústria, 7% 
na metalurgia e 5% doméstico) e exportou 3.079:< 106 rnnd, valor que assegura, nas exportações sul-afriaca.nas 
o 21 lugar, imediatamente a seguir ao ouro. South Africa, 1987/88, Official Yearbook of the Repub1ic of 
South Africa, Thineenlh Edition, Depto dos Negócios Estrangeiros, Pretória, 1987/88 p. 315. 
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distribuia 10 G\Vh, em 1988 distribuiu 139, 197 (60% do total utilizado em África) G\Vh, 
exportando 4.020xJ06 KWh para Moçambique (340, 4xJ06 KWh)(" .. l, Zimbabwé, 
Botswana, Namibia, Suazilandia e Lesotho; que fez dela o que é hoje: 
Uma das dez maiores empresas de elctricidade no mundo, a 5! em capacidade 
instalada, líder em importantes domínios tecnológicos, nomeadamente nas 
técnicas de arrefecimento a seco, na utilização de carvões de baixo teor calórico, 
na construção de fornalhas industriais e no transporte a voltagens extremamente 
altas a longa distância. Com um rend imento(31) superior ao rendimento nacional 
de alguns países africanos(32) a ESCOM perfila-se, economicamente, como um 
g igante não apenas face à Hidroeléctrica de Cahora Bassa mas a todos os 
interlocutores directamente relacionados com a produção, transporte e 
distribuição de energia na África Austral. 
Produzindo, no ano de 1988, 140.502x106 KWh, dos quais distribuiu 138.837xl06 e 
vendeu 129.493xt06 (0,922) (55% na industria, 14% consumo doméstico 4% tracção- CF 
e 27% nas minas) consumindo 64,5 milhões de toneladas de carvão e 262.804 milhões de 
litros de água, a ESCOM apresentou um rendimento de 8.159xto6 rand(•) (em 1989 estima-
se que serão de 9,7xto9 rand) e encargos de 7.343xto6 rand dos quais 3.969xJ06 em 
despesas de capital. 
Uma capacidade instalada de 33.176 MW, distribuida por 27 centrais, transm itindo 
31.465 MW, para satisfazer uma ponta máxima de 20.589 MW (24/06/88), o que reflectindo 
embora um sobredimensionamento excessivo(33) de mais de 50%, lhe assegura não só a sua 
autosuficiência como torna desnecessário e contraproducente qualquer investimento em 
capacidade, nas próximas décadas, se se mantiver o ritmo de crescimento, médio anual, que 
se verificou entre 1983/87 (5.2%)(34). 
(•.,.) ESCOM Annual Repon, 1988, P.40 
(31) 1983: rendimento 3.302xlrf rand {± 2,7 x 106 dólares (EU). 
(32) Moçambique (1983) 2.9xl09 dólares dos E.U.; Botswana 0,95xl09; Malawi 1.3xl09; Guiné 1,58xl09; 
dólares da EU; SllllZilandia 0,535x 109. "Mozambique: A country study .. , area book series, The Arr:.erican 
University p. 255 e ,.Guia do Terceiro Mundo", 1986, Tricontinental Editora, Lisboa, p.p 291. 194 e 292. 
(•) 1986/a7, rand • 66,47 Esc. ponugueses 
(33)o valor tecnicamente recomendavel situa-se nos 15% de capacidade sobrante relativamente à ponta. 
(34) 1987 ESCOM Annual Repon, p.l. 
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Em 1988, com uma capacidade instalada de 33.176 M\V, 4000 eram oficialmente 
considerados excedentários, admitindo-se que esse valor em 1992193 se aproxime dos 6.500 
MW(•). 
56.726, empregados e 201 .802 Km de linhas de transmissão (765 KV, 533 KV, 400 
KV, 220 KV e 165 KV) são valores que completam o quadro que traçámos procurando 
relevar a importância económica e social desta paraestatal à procura de privatizaçãoC35}(37). 
Um processo de reestruturação está em curso há 4 anos visando uma melhoria das suas 
"perfonnances", reduzindo custos (pessoal , centrais, etc.) e melhorando as receitas , 
incentivando o consumo(36) (38) e formando novos clientes. 
Só esta empresa, que produz e distribui mais de 97% ( 1988) da energia eléctrica na 
RASe cerca de 60% da utilizada em todo o continente africano, dominando o único mercado 
com dimensão para assegurar a estabilidade e a prosperidade da Hidroeléctrica de Cahora 
Bassa, S.A.R.L., poderá viabilizar o empreendimento. 
Não considerando eventuais razões políticas ou filantrópicas , que o esforço de 
reestruturação que faz, afectando todo o mercado sul-africano com ela relacionado: 
construção civil (I 0% de todos os contratos de trabalho de engenharia no mercado sul-
africano são feitos com a ESCOM); minas (carvão), produção de equipamento (55% dos 
equipamentos e material das centrais é sul-africano) mercado financeiro (a ESCOM é o 
melhor e maior cliente); emprego (redução de 10.000 nos anos 1985187) etc.; não legitima, 
que razão económica poderia levar a ESCOMIRAS a interessar-se pela energia hidroeléctrica, 
produzida a 1.400 Km de Apollo, em Cahora Bassa? 
('") !988 ESCOM Annua[ Report, p. 26 
(35) "We planto have our lhoughts on privatisat ion finalised during the year"'- 1987, ESCOM Annual 
Report, p. 9. 
(3 7) Fr:1nçois Botha, Treasl!ry Manager, "ESCOM could be one ofthe first Soulh Áf1ica pub!ic corporation 
to be privatised. This was annouced in February 1988 by State President PW Botha, at the opening of 
parliament" in ESKOM Intemational Newsletter, Apri! 1988, (vol. 3, n~l) 
(36) Só 13xlo6 dos sul-africanos (40% da população) tem electricidade nas suas ca.sas. ibid., p. 3. 
(38) "( ... ) The bulk of the Soulh African popu!ation stiU relies on wood, para fim candles even cow pats, for 
heat and ligt", ESCOM, A Leadership Corporate Profile, ob. cit. p. 11 0. 
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2.3 .2 Uma Brecha na Autosuficiência 
"A África do Sul é, no todo, um país seco, com uma média de precipitação anual de 
464 mm, quando comparado com a média mundial de 857 mm. As chuvas não só são 
incertas e imprevisíveis como também diminuem drasticamente de Este para Oeste, de 1.000 
mm na costa Oriental para menos de 200 mm ao longo da costa Ocidental, onde pode mesmo 
ser só de 50 mm anuais. Cerca de 65% de todo o país não chega a registar 50 mm anuais: 
normalmente considerado como o mínimo essencial às terras de cultivo secas. 
( ... )As sécas são frequentes e por periodos prolongados que muitas vezes terminam 
em cheias( ... ). 
Só um quarto do país tem rios perenais ( .. ), até mesmo estes rios são influenciados 
pela ocorrência de chuvas. 
Para o interior do lado Oeste do país, os rios só correm depois de grandes temporais 
que também são frequentes•\39), 
"O escoamento total de todos os rios é de 53 .500 milhões de m3 por ano. metade do 
do rio Zambeze•'(40). 
Não possuindo recursos hídricos prôprios aRAS vê-se na contingência de desenvolver 
ou tras fontes de energia eléctrica (carvão . fundamentalmente . mas também nuclear, gás e 
"água bombeada" através de trubinas) e de poupar a escassa água para consumo urbano, 
industrial e agricola.(4!)(42) 
(39)"'Assim é a África do Sul"- compilado pela divisão de publicações da Secretari3 para a lnfonnação, 
Pretória, 1987, p.p., 10 e li. 
(40) "South África 1987/88", ob. cit., p. 366. (destes só 33.000 milhões seriam susceptíveis de 
aproveitamento em retenç5.o) 
(41) Estima-se que no ano 20 I O a procura de água seja de 25.900x 106m3, ibid. , p. 366. 
(4 2) A RAS assinou, em 24 de Outubro de 1986, um acordo com o governo do Lesoto para o 
desenvolvimento de um projecto conjunto, "Lesotho Highlands water Project", de barragens, canais, tuneis, 
etc., através das montanh3S que irâ assegurar, durante os próximos 50 anos, o abastecimento de âgua ao 
coração industrial da RAS, transferindo um fluxo de 27x 106m3 do rio Orange, no Lesoto, para o rio Vaal, na 
África do sul. 
O custo estimado, a preços de 1985, será de 5xl09 rand e será apoiado pelo Banco Mundial e pela CEE (apoio 
ao desenvolvimento do Lesoto). 
A RAS pagará, ao Lesoto, 4,1 cêntimos/m3 de água transferida do âmbito do acordo, m:1is 2,05 dm3 por 
eventuais excessos. 
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(Só as centrais eléctricas consomem 274 milhões de m3- em 1988 o custo da água foi 
superior a 92x 106 rand(•)) 
Uma pequena brecha na muralha da autosuficiência! 
Este facto determinará, em nosso entender, a razão essencial do interesse que a 
RA.S/ESCOM mantem pela energia hidroeléctrica de Cahora Bassa, ge rada e vendida a 
preços extremamente baixos (O, 7 5 + 0,35 {prémio) do cêntimo do rand/KWh; ou 0,26 + 
0, 12 (p rémio) se não for firme). 
2.3.3 Es tru tura dos Cus tos 
Das 27 centrais eléctricas sul-africanas, 19 são a carvão (28916 MW) (figura n25). 
Queimando um carvão de baixo teor calórico, no qual a RAS é rica, estas centrais 
fundamentam-se no princípio da máquina a vapor (o carvão pulverizado é que imado em 
grandes caldeiras fazendo ferver e evaporar água. O vapor de água passando por uma turbina 
gerador produz electricidade, sendo, em parte, novamente condensado em água) . 
Com o desenvolvimento tecnológico, em que aRAS é líder, as perdas de água que, em 
1970, se situavam nos 10 litros por KWh gerado, decairam para 2,41/KWh(43), com 
refrigeração húmida, e para 0,8/KWh na refrigeração a seco, mas ... Se é facto as perdas de 
água serem drasticamente reduzidas não é menos verdade que essa redução se fez 
acompanhar de um aumento dos custos de produção. 
Por outro lado, a localização das centrais, por razões ambientais e de custos de 
transportes da m .p., próximo das minas, situa-as a milhares de Krns dos cent ros 
urbanos(44) . As perdas em linha que por "efeito de carona" e outros podem variar de 30 KW 
até 100 KW por Km poderão ser muito grandes .. 
Estima-se que os preços, da água no consumidor, subam 250%, de 11,5 c/m3 para 40 ,lc/m3 para permitir 
pagar o empreendimento em 15 anos. "LESOTHO \V ATER"- Coming on stream", Financial Mail, 27 de 
Março de 1987, p. 75 e "South Âfrica 1987/88" ob. cit., p. 373. 
(•) ESCOM Annual Report, 1988, p. 24. 
(43) "Ibe Challenge" in "ESCOM a Leadership Corporate Profile", ob. cit. p. 42. 
<44) As centrais do Transval e o sistema de distribuição do Cabo distam mais de 2.000 Km. 
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CENTRAIS EL~CTRICAS E REDE DE DISTRIBUIÇÃO DA 11 ESCO~" 
FIGURA 5 
- 1 1~"0' Co;..Town,~ ' ~onllono"" 
FONTE: "E5Cmt A LEADERSHIP CORPORATE PROFILE, OCTOBER 
1986 11 ob. cit . , p. 14 
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A destruição do meio ambiente (águas e terrenos agricolas) e os custos assoc iados às 
medidas para o evita r (uma central como a de Duval • 3.600 MW . queima diariamente 
30.000 Ton. de carvão, produzindo 8.000 Ton. diárias de resíduos que são conservados 
numa área de retenção de 460 ha)C45) são igualmente elementos a pesar na estrutura dos 
custos. 
Três centrais a gás (utilizadas só para suprir necessidades nas pontas e em 
emergências) com uma potência de 390 MW, duas hidroeléctricas (540 M\oV) ut ilizadas 
igualmente com as restrições referidas, duas centrais a água bombeada ( 1.400 WfW)(46) e 
uma nuclear(47), ( 1930 MW) completam o role das centrais sul·africanas (figura n2 5). 
Estas são algumas das condicionantes da composição dos custos de produção de 
energia eléctrica pela ESCOM, custos que no ano de 1988 se situavam em média oos 5,67 
cêntimos do rand por KWh produzido para os quais o carvão queimado contribuia com 
0,9727 do cêntimo (17, 15 %)(48). O preço médio de venda em 1988, foi de 6,30 cêntimos 
tendo crescido 9,6% relativamente a 1987, contra uma inflação de 13, J%( '"). 
Completamos as referências que temos vindo a fazer às determinantes que estruturam 
os custos e o preço da energia eléctrica produzida e distribuida pelo ESCOM, com uma 
síntese da estrutura dos seus custas(49) em \986: 
Custos de producão: 37,8% (Administração e gerais 8.3%; manutenção 6,3%; de 
operação 23,2%; carvão 16,8%; outros 6,7%) 
Custos de distribui cão: 8,1 o/o (Administração 5,8%; manutenção 2,1 o/o e operação 
0,2%) 
Encargos financeiros: 50,0% (4\,9% de juros; 8,1% amonização) 
Contribuicão para fundos: 3,3% 
Outros: 0,8%. 
(45) "The Trade-ofr' in ibid ., p. 95. . 
(46) A ãgua é bombeada dum reservatório no vale parn outro a um nível mais elevado (aproveitando a energia 
produzida no período de baixo consumo), accionando na descida um conjunto turbina-gerador de corrente 
eléctrica a utilizar nas horas de "ponta". 
<47) ARAS é o segundo maior produtor de urânio do Ocidente. 
(48) O custo médio do carvão subiu 16% de 87-88, "1988 ESCOM ANNUAL REPORT", ob. cit., p.l. 
(•) ESCOM ANNUAL REPORT- 1988, p. 1,7 e 40 
<49) "ESKOM. A Leadership corporate profi!e- October 1986", ob . cit., p. 112. 
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2.3 .4 Capac idade Excedentária 
Com uma capacidade instalada que em I 995 será de 38.566 MW(50) para uma procura 
es timada de 28.207 MW(51) a ESCOM confronta·se com uma realidade que lhe irá impor 
cortes nessa capacidade, nomeadamente: 
-Colocação em naftalina de ( 13) estações (mais antigas). 
- Protelamento dos prazos de construção das novas centrais. 
- Encerramento temporário e rotativamente de algumas centrais, com grande impacte na 
economia sul -africana nomeadamente na construção civil, nas minas de carvão(52), na 
industria de equipamentos, no mercado financeiro e no emprego - a começar pela própria 
empresa. 
A decisão planeada de construir (ou não) uma central exige que esta seja tomada doze 
anos antes da data prevista para o seu arranque, neste contexto as decisões tomadas em 70-74 
estão hoje a reflect ir-se na realidade, não permitindo antever que nas próximas décadas se 
façam investimentos em capacidade. 
Neste contexto como é que Cahora Bassa (I . 750 M\V; 1.400 Km) é vista? 
"tem de provar por s i. Temos que aguardar uns anos de prova para verificar se é 
segura. Neste momento não figura nos nossos cálculos" - PM Semark, General Manager 
(Generation) de ESCOM(53). 
Um último elemento pa ra caracterizar o cenário no qua l a reestruturação da ESCOM 
tem curso: as sanções económicas tomadas pela comunidade internacional contra a África do 
Sul. 
(50) "Financial Mail", 23 Setembro de 1988. 
(51) Consequência da queda no crescimento do consumo que, estimado em 7,8%, se verificou não superior a 
4,5%. 
(52) 65 milhões de tons de c:lJ"Vão são uti!izndas pela ESCOM, por ano, assegurando o funcionamento de 16 
minas. "ESKOM- A Leadership Corporate pro file- October 1986", ob. cit., p. 69. 
(53) Financial Mail, 23 de Setembro de 1983. 
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"We're assuming at this time that goods wich we need are not going to be negatively 
affected ( .. . ). 
You k.now, ifGermany(54), England or France had to say they are not going to supply 
you with equipment, they would be ralking about thousands of jobs wich go out to the 
windows" John B. Maree, Chainnan do Electricity Councel da ESCOM(55). 
Não directamente, mas. 
"CEfan MacRae(56) largely b!ames intemational santions against S.A. and their impact 
on the country's economy- both urban and industrial- for the slow growth. That may be one 
raison, but, politicai uncertainly, economic mismanage and high inflation are at least as 
important•>{57)_ 
(54) ARFA, em 1988, foi o maior parceiro comercial da RAS. 
(55) ESCOM- nA Leadership Corporate prolile- October 1986'', ob. cit., p. 24. 
(56) C McRae, Chief Executive and Chairman of the Management Board, ESCOM. 
<57) Financial Mail - 3 Setembro de 198S. 
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2.4 - Acordos e Contratos 
2.4.1 Acordo Bipartido (1969) 
A 19 de Setembro de 1969 foi celebrado entre o governo português e a "Electricity 
Supply Commission", ESCOM, o primeiro contrato que regularia o futuro fornecimento de 
electricidade à Rl\S. 
Nos seus termos a ESCOM obrigava-se a tomar firme as seguintes potências 
contratuais: 
1975.625 MW; 1976.620 MW; 1977 . 1.000 MW; 1978 · 995 MW; 1979 · 1.385 
MW; 1980- 1.370 MW, {limitando por razões técnicas e de segurança nacional as suas 
importações a 6-8% da potência global tomada pela sua rede eléctrica) e a assegurar uma 
utilização de 80% da potência contratada, ou seja, 7.008 horas anuais pagando o consumo 
respectivo a 0,12 cêntimos do rand por KWh(58) . A energia consumida acima da potência 
contratada ou da utilização de 80%, a ESCOM beneficiaria de descontos. 
De acordo com cálculos feitos a venda de energia iria proporcionar receitas garantidas 
que variariam de 522,8 milhões de escudos em 1976 a 1.152,2 em 1980(59). 
O baixo preço, que então se praticava, do carvão "pobre" da África do Sul (utilizado 
nas suas centrais térmicas) contribuiu decisivamente para a fixação desta tarifa. 
Nos termos do contrato as duas linhas monopo!ares de c. c. iriam directas do Songo a 
Apollo, "não serão derivadas sem mútuo acordo" e o governo ponuguês reservaria para 
consumo em Moçambique os seguintes contingentes: 55 MW em 1975; 60 em 1976; 70 MW 
em 1977; 75 MW em 1978; 85 MW em 1979 e 100 ~1-'f'W em 1980. Nos anos seguintes as 
potências seriam acordadas com antecedência não inferior a cinco anos até ao limite de 150 
(5P.) Em 1969 o preço médio de venda da energia fornecida internamente pela ESCOM era de 0,5565 c/KWh 
com a seguinte variação por sectores (por grosso: 0,5988; doméstico: I ,3695; industria/comércio: 0,5496; 
Minas: 0,4545; Tracção:= 0,755) e em 75 e 76 (ano de arranque previsto e verificado) 0,7950 e 1,036 c/KWh 
com uma estrutura semelhante à de 1969. (Statistical yearbook, 1988, ESCOM, pp. 26 e 27). 
(59) Manuel Vidigal "Cahora Bassa. História. Perpectiva. Justificação. Aspectos Económicos e Financeiros. 
Interesse nacional do empreendimento" in Electricidade n9 63, p. 13. 
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MW. (Estas reservas destinavam-se exclusivamente a Lourenço Marques (hoje Maputo) que 
receberia a energia vinda de Apollo através de Komatipoort - Ressano Garcia). 
Em 197 5 - ano do arranque do empreendimento - Lourenço Marques tomaria 45 MW à 
tensão de 275 KV, que lhe seriam fornecidos por Apollo. Na facturação afectuada por 
Cahora Bassa à ESCOM, seriam deduzidos os custos de fornecimento e da energia. Nessa 
ano a ponta máxima na cidade seria de 80 MVV (a central termo-eléctrica forneceria os 
restantes). 
PRIMEIRO CONTRATO ENTRE O GOVERNO PORTUGUÊS E A "ESCOM" 
ALGUNS VALORES PREVIS!ONAlS QUADRO I 
POTÊNCIAS CONSUWIOS RECEITAS 
ANOS GARANTIDAS GARANTIDOS GARANTIDAS 
(MW) (GWH) (106 ESC.) 
1975 625 3942* 394,2* 
1976 620 4357 522,8 
1977 1000 7008 841 
1978 995 6973 836,8 
1979 1385 9706 1164 
1980 1370 9627 1155 ,2 
* considera-se apenas o último trimestre 
Fonte: VTD IGAL, Manuel; "Cahora-Bassa. História. Perspectivas. Justificação. (. .. )", ob. 
cit., in electricidade n2 63, LISBOA, Jan. 1970, p.I3. 
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2.4.2 Acordo Tr ipartido (1984) 
A 2 de Maio de 1984, na cidade do Cabo á assinado entre Portugal, Moçambique e a 
África do Sul, um novo acordo, que procura fazer reflectir a nova realidade na África 
Austral, tão profundamente alterada. 
A presença de Moçambique (R.P.M.) agora independente em nada afectará os direitos 
e obrigações financeiras de Portugal consignados no primeiro acordo (conforme artigo 4!1). 
Constituindo peça fundamental e anexo ao acordo para entrar em vigor 
simultaneamente, fo i celebrado com rato, para fornecimento de energia de Cahora Bassa, 
ent re a HCB e a ESCOi\11. Deste acordo sublinhamos alguns pontos com significado especial. 
Manter·Se·à a restrição quanto ao fornecimento a outros consumidores, fora de 
Moçambique, a preços inferiores aos praticados com a ESCOM e, nos tennos do artigo 7'1 , 
não seria permitido fazer desvios das linhas de transporte existentes. 
O artigo oitavo, contemplando a segurança das linhas de transporte (entretanto 
dest ruídas), prescreve que aRAS e a RPM tomarão medidas conjuntas para proteger as 
linhas de qualquer ataque ou interferência e garantir a segurança das equipas de reparação e 
manutenção. Os dois governos de acordo com formula acordada suportarão os custos 
inerentes. 
Os aspectos financeiros re lativos à moeda de cálculo e pagamento, são referidos nos 
artigos 10'1e 11'1. 
A tarifa a pagar pelo ESCOM é fixada em 0,75 cêntimos do rand po( KWh para a 
energia eléctrica firme contratual, entregue em Apollo com um facto r de carga de 0,8. Um 
prémio, complementar, de 0,35 cêntimos do rand por KWn será pago à Hidroeléctrica de 
Cahora Bassa (HCB) pela energia firme ent regue(60) . A energia de ultrapassagem dos 80% e 
a não firme , será paga a uma tarifa básica de Q,25 cêntimos do rand, com um prémio de O, 12 
cêntimos por KWh.(61) (62). 
(60) "Esta medida procurava constituir um incentivo para que as autoridades moçambicanas e a HCB 
assegurassem a continuidade dos forneci mentes à ESCOM". The Cahora Bassa Agrement ob. cit ., p.lO. 
(61) Em 1984 os preços médios de venda por K\Vh eram na RAS, de 3,584c com os seguintes valores por 
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A HCB pagará ao governo da RPM 28, 25% desse prémio, isto é, cerca de 0,1 do 
cêntimo por KWh firme(63) . 
Uma comissão permanente, constituída por um número igual de membros de Portugal , 
RPM e RAS, manterá os governos informados de todos os aspectos relacionados com a 
operação e manutenção do projecto e de revisão de tarifas , prémios, etc., ficando acordado 
que o rácio tarifa-prémio devia se r sempre o mesmo e que o prémio não poderia ser inferior 
ao acordado em 2 de Maio de 1984. O prémio e a tarifa não poderão ser ajustados mais que 
uma vez por ano. 
O contrato seria vál ido por 32 anos e renovável com o acordo das partes, consignando 
que a HCB se compromete a fornecer 1.450 MW (8% da procura da RAS), entregues na 
barramento em Apollo, onde a corrente contínua é convertida em allernada, a 275 KV, e 
introduzida na rede da ESCOM. Uma pequena parte será enviada através de Komatipoort 
para Moçambique e emregue a "Electricidade de Moçambique" (EDM). Esta reserva prevista 
no anterior contrato, de 90 M\.Y é aumentada para 200 tvrw. 
Parte desta reserva pode ser tomada directamente de Cahora Bassa para distribuição no 
Norte de Moçambique(64) . 
"South Africa's Electricity Supply Commission (ESCOM) will draw 1.450 MW, about 
8 per cent of total local demamd, from Cahora Bassa at a price considerably lower the 
average cost of generating electricity in coal-fire power stations at presem. ln fact , it has been 
estimated that it would requ ire a capital investment of R. 1.200 million at today's prices in 
coal-fired power stations to replace the power avai\ab\e from Cahora Bassa•\65). 
Com efeito, em 1984, cada KWh produzido e distribuído pela ESCOM custou 3,74 
cêntimos e foi vendido a um preço médio de 3,58 cêntimos, com um custo médio em carvão 
sector: 3,5934c/KW, por grosso; 6,614 doméstico, 3,594 7 Industria/Comércio; 3,2681 Minas; 4,6955 tracção 
(CF). Sta.tistical Yearbook, 1988, ESCOM, pp 19,26 e 27. 
(62) No ano de 1984 a EDP/Portugal importava a energia eléctrica ao preço internacional de 4,42 
Escudos/K\Vh (5,17 c do Rand- o R.and aoc:i.mbio padrão da HCB SARL, em 1984/85 correspondia a 85,48 
Escudos portugueses), Relatório e Contas, 1986, EDP, Lisboa, p. 75. 
(63) "Esta medida procurava constituir um incentivo paro que :IS autoridades moçambicanas e a HCB 
assegurassem a continuidade dos fomccimentes à ESCOM". the Cahora Bassa Agrement" ob. cit., p.lO. 
(64) '"Tbe Cahora Bassa Agreement", ob. cit., p. 12. 
(65) "'Th.e Cahora Bassa Agreement", ob. cit., p. I. 
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consum ido por KWh de 0,6692 cêntimos,(66} o que, considerando uma estrutura de custos 
próxima da já referida para o ano de 1986, onde os custos de distribuição representavam 
8,1% do custo total, nos leva a concordar que os preços considerados são efectivamente mais 
baixos do que os custos médios obtidos nas centrais termo-eléctricas a carvão da ESCOM. 
2.4.3 Novo Acordo (1988) 
Na sequência da Reunião T ripartida entre os governos de Portugal, África do Sul e 
Moçambique realizada a 19 e 20 de Novembro de 1987, em Pretória, foi criada uma 
Comissão Conjunta Permanente, respeitante ao empreendimento de Cahora Bassa, com o 
objectivo de assistir os três governos nos domínios económico e técnico, do âmbito da 
manutenção e exploração do projecto, cuja primeira reun ião se veio a verificar em Lisboa em 
19 e 20 de janeiro de 1988. 
Em Fevereiro de 1988 a Comissão Tripartida voltou a reunir-se , desta feita no Songo, 
tendo como agenda de trabalho a reabilitação do Sistema de Transmissão de Energia 
Eléc trica. Na sequência dessa Reunião foi decidido adoptar entre outras medidas"a 
negociação de uma tarifa adequada entre a entidade distribuidora e a HCB e ESCOM•\67). 
Negociação que conduziu, em reunião Tripartida de Junho de 1988, à aceitação, de 
acordo com as Partes, que" o factor 1,5 a aplicar ao esquema tarifário compreendido no 
Acordo de 2 de Maio de 1984 - que se manteve nesta renegociação - fosse aumentado para 
1,6; assim, no periodo de 1990/1994, com um facto r de carga de 100% a tarifa virá a ser de 
1,6 cêntimos do rand por KWh e com um factor de carga igual ou inferio r a 80%, virá a ser 
de I ,76 cêntimos de rand KWh(68). 
Embora ligeiramente aumentada, manteve-se a estrutura da tarifa negociada em Maio de 
1984, mantendo-se a sua desactualização, o que associado as sucessivas desvalorizações que 
o rand vem sofrendo (de 1984 a 1988, desvalorizou 44,5% face ao dólar dos EU), e ao facto 
da dívida da HCB estar maioritariamente (> 7 5%) expressa em dólares dos EU, em nada vem 
contribuir para a possível viabilização económica e financeira do projecto. 
(66) "1987 ESKOM ANNUAL REPORT", p.p.l e 47. 
(67) ICE- Relatório de Actividades- l 988 - p. 104 
(68) ICE- Relatório de Actividades- \988- p. l05 
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As novas tarifas são negociadas a níveis muito baixos, longe de um valor real e 
adequado, sendo a sua aceitação determinada fundamentalmente por três factores: 
12 - A ESCOM encontra-se em situação de Monopsónio 
22 - A capacidade excedentária e a difici l conjuntura económica levam a ESCOM (a 
passar por um processo de redução de custos e privatização) e aRAS (as Sanções 
Económicas tem afectado negativamente as texas de crescimento económico e 
industriaJ(69)) a desinteressar-se, até ao ano 2000 (admite-se que a partir desse 
ano a sua capacidade deixará de ser excedentária), da energia eléctrica, limpa e 
barata, produzida pela HCB, S.A.R.L.. 
32 - O empenho da RA.S na reconstrução e reabilidade do Sistema de Transmissão é 
indispensável económica, financeira, política e militarmente. 
Foi ainda decidido que o emp réstimo de trinta e cinco milhões de raod feito pela 
República sul -africana a Portugal e destinado a cobri r o défice de exploração inicial, venha a 
ser reembolsado só depois de recuperados e remunerados os capitais próprios e alheios 
investidos na HCB, S.A.R.L .. 
(69) Em 1969 o governo sul.africano e a ESCOM admitiam que o ritmo de crescimento económico que se 
verificava iria impor a duplicação do níve! de consumo de energia eléctrica de 10 em lO anos. 
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3. ARRANQUE E EXPLORAÇÃO. GESTÃO DO 
EMPREENDIMENTO 
3 .2 - Hidroel éctri ca d e Cahora Bassa, S.A .R.L. 
Estatutos e Contrato de Concessão 
Em 23 de Junho de 1975 foi consti tuida, em Lourenço Marques, ent re o Estado 
Português, Estado de Moçambique, Banco de Moçambique, Sociedade Financeira 
Portuguesa, S.A.R.L., Caixa Geral de Depósitos e Banco Pinto & Sotto Mayor uma 
sociedade anónima de responsabilidade lim itada que adoptava a denominação de 
Hidroeléctrica de Cahora Bassa, S.A.R.L., tendo por objecto a exploração em regime de 
concessão, do aproveitamento hidroeléctrico de Cahora Bassa, incluindo a produção de 
energia eléctrica e o seu transporte em alta tensão para a África do Sul e para o sistema da 
Sociedade Hidroeléctrica do Revué, S.A.R.L .. 
Constituíam, nos termos do artigo sexto dos seus Estatutos, encargos da sociedade: a) 
a satisfação das dívidas por ela directamente contraídas; b) o pagamento integral do 
investimento efectuado no empreedirnento de Cahora Bassa, incluindo a completa liquidação 
das dívidas constituidas pelo Estado Português em razão de tal empreendimento ou daouelas 
que ti veram de vir a ser por ele assumidas para amortizacão ou conversão de emoréstimos 
contratados se as receitas não fo rem suficientes para asssegurarem o seu in te iro e pontual. 
cumprimento. 
O capita l social será de dez mi l trezentos e sessenta milhões de escudos representado 
por igual número de acções de mil escudos cada, ass im distribuido : Estado Português 
1.400.000; Estado de Moçambique 1.037 .000(67), Bànco de Moçambique 863.000; 
Sociedade Financeira Portuguesa 4.290.000; Caixa Geral de Depósitos 1. 350.000; Banco do 
Fomento Nacional 1.295.000 e Banco Pinto & Souo Mayor 125.000. 
(67) Não correspondendo a entrada de capital social ou à liquidação de encargos da sociedade, não vencem juro 
nem são amortizâveis. 
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Trnnsmi tir-se-ão para o Estado de Moçambique todas as acções que ainda pertençam n2 
termo do terceiro ano social subsequente àquela que se referir o balanço demonstrativo de 
que os encargos mencionados na alínea b) do artigo sexto, já referido, se encontram 
inteiramente satisfeitos. 
Entender-se-à que os artigos mencionados na alínea b) do artigo sexto se encontram 
satisfei tos quando: 
I) Os créditos que não tiverem sido convertidos em capital social ou na parte em que 
o não tiverem sido acrescidos dos respectivos juros se encontrarem saldados. 
2) Os credores que, total ou parcialmente, hajam convertido os seus créditos em 
capita l social tiverem, por via da distribuição dos resultados sociais, recebido o 
montan te desses créditos, mais aquilo que seria devido a título de juro, se não se 
verificasse a conversão, tudo acrescido ainda de eventual prémio de conversão 
que tenha sido convencionado. 
3) O Estado Português e os accionistas com entradas de capital em dinheiro tiverem, 
por aquela via, recebido a totalidade do investimento autofinanciado(68) ill! das 
entradas de capital acrescidas de uma quantia correspondente à aplicacão anual 
sobre as quantias que foram estando por pagar, de uma taxa igual à taxa de 
desconto do Banco Central do Estado de preveniência do dinheiro, à data da 
entrada do capital, mais um por cento (em moeda portuguesa ou na moeda dos 
contratos). 
4) Quem eventualmente satisfaça dívidas que as receitas da concessionária não 
permitam pontualmente liquidar, e ainda que converta os novos créd itos em 
capita l social, haja recebido o valor que tiver pago, mais o juro que foi 
convencionado, ou na falta de convenção, o juro calculado à taxa que constar do 
contrato de que aquelas dívidas emergiram. 
As acções são todas nominativas, inconveníveis em acções ao portador e não poderão 
ser alienadas ou oneradas sem o consentimento da sociedade e do Estado de Moçambique. 
Exceptuam-se as transmissões estatutariamente previstas. 
A sociedade está organicamente dotada de uma assembleia geral, fonnada por todos os 
accionistas, sendo as decisões tomadas por maioria absoluta; um conselho de adminisiração 
composto por sete membros designados pelas pessoas colectivas estrangeiras que possuem 
(68) Pagamentos efeçtuados diret:tamente pelo Tesouro português. 
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pelo menos um décimo das acções, não atribuídas gratuitamente ao Estado de Moçambique; 
pelo Estado Português em conjunto com as pessoas colectivas portuguesas que sejam 
accionistas; pelo Estado de Moçambique, em conjunto com as pessoa colectivas ou com 
maioria de capital público que sejam accionistas. 
Constituem o Conselho de Administração: 
Estado Português (Preside) 
Designação conjunta do Estado de Moçambique e do Banco de Moçambique 
(responsável da Direcção Nacional de Energia) 
Banco de Moçambique 
Sociedade Financeira Ponuguesa 
Caixa Geral de Depósitos 
Banco de Fomento Nacional 
Banco Pinto & Sotto Mayor 
Completam os orgãos superiores da empresa um conselho fiscal constituído igualmente 
por representantes das entidades referidas (5 efectivos e 2 suplentes). 
A empresa tem a sua sede no Songo e vários escritórios nacionais e no estrangeiro. 
Com capital social maioritariamente subscrito e realizado pelo Estado Português e 
inst ituições de crédito portuguesas: SI ,66%, a quem nos tennos do artigo 152 do comrato de 
concessão é cometida a "gestão e exploração do empreendimento ( ... ) com total isenção 
política, mas sem prejuízo do respeito pelas leis fundamentais do estado de Moçambique", a 
sociedade Hidroeléctrica de Cahora Bassa, S.A.R.L. sucede ao Estado Português que para 
ela transfere as suas posições contratuais no acordo de fornecimento de energia celebrado 
com a ESCOM bem corno todos os contratos de empreitada, fornecimento e serviços 
destinados à construção e exploração do empreendimento hidroeléctrico de Cahora Bassa 
incluindo as linhas de transporte(69) . 
À H.C.B. por este contrato de concessão que foi acompanhado com declaração de 
unlidade pública, é cedida a construção e exploração de todo o aproveitamento hidroeléctrico 
de Cahora Bassa. Cemral Norte inclusivé! 
<69) Decre1o-lei nUmero 276-Bn5 de 4 Junho. Ministêrio da Coordenação lnterterritoriaJ, das Finanças e dos 
Negócios Estrangeiros. 
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3.2 Arranque e Exploração: 1977- 1987 
3 .2.1 Estrutura Orgânica e Funcional 
Tendo por objecto a construção e exploração do aproveitamento hidroeléctrico de 
Cahora Bassa que, em regime de concessão e nos termos de Protocolo de Acordo entre o 
Estado português e a Frelimo e do Decreto-Lei número 7tn5, de 21 de Junho, do Governo 
de Transição de Moçambique, lhe fo i atribuido, a H.C.B. -Hidroeléctrica de Cahora Bassa, 
S.A.R. L. tomou posse de todos os bens afectos ou a afectar ao empreend imento, 
nomeadamente dos sistemas de produção de energia, de transformação e transporte, em 
corrente alternada (c.a.), da subestação do Songo paraTete e Chibata: 430 Km (rede da 
SHER-EDM) e em corrente contínua (c.c.) para a RAS (parte do sistema operado em 
terri tório moçambicano 800 Km), do centro urbano da Cahora Bassa (no Songo) e ainda 
obras de navegação, terrenos, estradas e arruamentos de acesso, pri vativos do centro, bem 
como das suas redes de água, electricidade e esgotos incluindo as centrais de tratamento 
(água e esgotos). 
Para assegurar a sua exploração a H.C.B. adoptou a estrutura orgânica e funcional 
(1986) que se referencia e que tem vindo a adaptar às vicissi tudes do momento 
(indisponibilidade das linhas de transporte de energia, H.V.D.C., para Apollo) comprimindo 
despesas, designadamente com pessoal. 
A assembleia geral reune ordinariamente no início de cada ano e extraordinariamente 
sempre que o conselho de adminis1ração, ou o conselho fiscal, o julgue necessário, quando 
requerido por accionistas que representem pelo menos a quinta parte do capital social, ou 
pelo Estado de Mocambique. 
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(4) 
ORGANOGRAMA 
(19&6) 
(a) A A~mblcia Geral poikrti confilll' o exercido das funçõc::s 
do Conselho F"uc:d 3 uma Sociedade de R:visão Coow 
(b) Comw.ão Executiva fonnada por 2 adrnini5tradores delegac.io8 
de:signadospcloConsclhoAdmirilitnlçiioepeloxu Presidente 
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As deliberações são tomadas por maioria absoluta e a cada acção corresponderá um 
vo to. O capital social está representado por dez milhões trezentos e sessenta mil acções, 
sendo a part icipação estrangeira {portuguesa) de oito milhões quatrocentos e sessenta mil. 
A adm inist ração e a representação da sociedade pertencem a um conselho de 
administração composto por sete membros, designados nos termos do artigo décimo nono 
dos estatutos da H.C.B., já referidos, p. 41 , competindo à comissão executiva assegurar o 
expediente, preparar e executar as deliberações do conselho de administração e, em caso de 
urgência, praticar os actos de competência deste. Os administradores-delegados {pelo menos 
dois) que conjuntamente com o Presidente formam a comissão, são designados pelo 
conselho de administração (um a três), reunindo es te sempre que o seu Presidente, dois 
administrado res designados pelo Estado português ou moçambicano em conjunto com as 
pessoas colectivas, o ache conveniente ou requeira. 
As decisões do conselho de administração são tomadas à pluralidade absoluta dos 
votos, estando presente a maior dos seus membros (cinco entidades portuguesas e duas 
moçambicanas). 
3.2.2 Produção e Venda 
Tendo como objectivo primeiro a produção de energia eléctrica e a sua venda à 
Electricity Supp\y Commission (ESCOrvt) , a H.C.B. - Hidroeléctrica de Cahora Bassa, 
S.A.R.L. encontrará na sua realização, a Unica fonte de rend imento (cash flow) susceptivel 
de, no longo prazo (J.p.), viabilizar o empreendimento, recuperar e remunerar os capitais 
investidos. 
É com esta expectativa que em 26 de Março de 1977, com dois anos de atraso em 
relação ao previsto, tem início a exploração comercial do empreendimento. 
O I escalão funcionará regularmente de Março a Outubro, inte rrompendo a sua 
actividade para instalação do 42 grupo gerador que entra em exploração em Abril de 1978, 
mantendo-se em acti vidade até à instalação do 52 grupo gerador (Fevereiro). 
Em Junho de 1979 os cinco grupos, correspondentes à totalidade da Central Su l, 
entram em exploração comercial. 
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PRODUÇXO VEN DA DE EN ERG IA DISTRI P ER D AS AFLutNCIA CAUDAL A I HIDRAULICA BUIDA 
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Os três primeiros anos 1977178, 1978179 e 1979/80, como releva da aná1ise do quadro 
II, com o quase regular fornecimento de energia eléctrica à ESCOM, a permitir que 84 a 90% 
da produção fosse vendida e se real izasse uma receita de 6,64 milhões de contos, constituiu 
um arranque promissor. 
Ao iniciar a exploração por fases correspondendo aos três escalões previstos para a 
realização integral da Cenual Sul: 
I escalão: 
II escalão: 
m escalão: 
3 grupos geradores de 400 MW - 1.200 MW 
4 grupos conversores de 240 MW · 960 1\-fW 
(exploração comercial prevista para Março 75) 
4' grupo gerador de 400 MW - 1.600 MW 
s~ e 62 grupos conversores 240 MW · 1.440 MW 
(exploração comercial prevista para Janeiro de 1977). 
5° grupo gerador de 400 MW- 2.000 MW 
7'1 e 8'1 grupos conversores 240 MW · 1.920 MW 
(exploração comercial prevista para Janeiro 79) 
e considerando o contrato celebrado entre o Governo português e a ESCOM, pelo qual esta 
se obrigava a tomar firme apenas as potências seguintes: 1975 · 625 MW; 1976. 620 MW; 
1977- 1.000 MW; 1978-995 MW; 19 79 - 1.385 MW; 1980- 1.370 MW, assegurando 
uma utilização de 80% das potências contratadas e consequentemente um consumo de GWh 
3.942, 4.357, 7.008, 6.973 e 9.627 respectivamente, previa·se que os consumos (vendas) 
fossem inferiores à capacidade de produção e conversão passiveis: 
I escalão- 6.727, 68 GWh (960x7.008)(70) - (8. a 10% Perdas) - 6. 100 GWh (5.000-
firme) 
II escalão- 10.091,526 GWh ( 1.440 x 7.008)- 8 a 10% perdas)- 9.000 GWh (7.600-
firme) 
III escalaão- 13.495,36 GWh (1.920x7.008) (8. a 10% perdas)- 12.500 GWh. 
(I 0.200 - firme) 
Este facto, associado à necessidade de a energia ser firme ao ano e a eventuais 
constrangimentos técnicos (originando atrasos e impedimentos temporários) , determinaria, 
para os primeiros anos de exploração, "cash flow" negativos que iriam sendo reduzidos e 
(70) Cá1culos feitos a partir de valores referidos por Manuel Vidigal in ob. cit., p. 13. 
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invertidos à medida que os consumos progredissem e as tarifas se actualizassem. 
É no âmbito deste quadro possível que os governos português e sul-africano celebram 
um acordo pelo qual este se compromete a prestar assistência financeira para a realização do 
empreendimento. Em 1979, aRAS faz entrega da primeira parcela no montante de treze 
milhões de rand(71), 
Conforme previsto e apesar das vendas à ESCOM terem ultrapassado as quantidades 
referidas no contrato, os prejuízos acumulados com a exploração nos três anos referidos 
aproximou-se dos 2,5 milhões de contos (esc. port.) {apesar de tudo bem inferiores aos 
resultados negativos dos anos subsequentes). 
A partir de 1981 não vai mais ser possível fazer o fornecimento regular e normal de 
energia. As linhas H.V.D.C. começam a ficar temporariamente indisponíveis, durante 
períodos mais ou menos longos, e a energia vendida reduz-se substancialmente, passando de 
10.405 GWh, em 1979, para 2.600 GWh, em 1981, (Quadro II), o que associado à 
circunstância desta energia ser classificada de não firme" e como tal paga a uma tarifa 
reduzida ( 1/3 da tarifa da "energia firme"), irá proporcionar receitas muito inferiores âs 
previstas: os 4,34 e 3,52 milhões de rand, realizados em 198 1 e 82, representavam apenas 
8,5% e 7% do total possível do ano. A uma ligeira melhoria em 1983 (8, 1 milhões de rand: 
16,5%), sucede-se o corte totaJ(72). 
A situação de impasse que se veri ficava, com o empreendimento a manifestar-se 
incapaz de gerar cash flow suficientes para satisfazer os encargos de capital e juros, mesmo 
com as linhas operacionais (as tarifas es tavam desactualizadas) agrava-se com a constante 
indisponibilidade destas (Fig. 6). 
Em 1978 verificou-se o início do fornecimento de energia à EDM - rede de Maputo e 
região Sul de Moçambique- através de Komatipoort- Ressano Garcia. 
Nos termos do acordo a energia, sob a forma de corrente alternada, ent regue pela 
ESCOM através da sua rede de distribuição em Komat ipoort à EDM, é deduzida, depois de 
multiplicada pelo facto r I ,05 (quando há fornecimento e estes at ingem a potência contratada) 
nos quantitativos provenientes de Cahora Bassa, recebidos em Apollo, pagando a EDM em 
meticais à H.C.B .. Se porém a energia de "C.B." não chegar a Apollo ou o fizer abaixo da 
(71 ) Contra a emissão do certificado de défice pela H.C.B. e vencendo juro de 9 e 1/4% ao ano. 
(72) Em Janeiro de l989, Jan. Eis, director do departamento de planeamento estratégia dos serviços de 
elctricidade da ESCOM, estimava o nUmero de postes que se encontravam danificados em pelo menos l.400 
dos 4.346 existentes em Moçambique. Os custos de reparação eram então estimados em 90 milhões de dolares 
E.U. EUROPEU, 17 Jan. 89. (fog. 6). 
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potência contratada, a Electricidade de Moçambique pagará directamente em rand à ESCOM e 
à tari fa por esta praticada (superio r à acordada para a energia de Cahora Ba.ssa). 
A Hidroeléctrica de Cahora Bassa de ixa de receber qualquer imponância pela venda 
desta energia a partir de 1982 (Quadro II). Em 1982 e 1983 por não ter sido atingida a 
potência cont ratada, e a part ir de 1983 po r impedimento total e pennanente das linhas de 
transporte. Este fac to va i obrigar a H.C.B . a recorrer a empréstimos do Banco de 
Moçambique para satisfazer as suas despesas de funcionamento no país, em meticais. As 
vendas feitas à EDM em Matambo, de corrente alte rnada através do sistema de distribuição a 
220 KV (Songo-Matambo) e 20 KV (Songo- Estima), passaram então a const ituir a única e 
exígua fonte de receitas. 
Conclui mos a análise que vimos fazendo, sobre produção e venda de energia com base 
no Quadro ll (Balanço Energélico e Exploração da Albufeira - 1977/85), constatando que dos 
dez anos considerados só do is podem, sem reservas, ser considerados pluviosas: 1978 e 
198 1, com afluência globais superiores aos valores médios. Os restantes anos, 
designadamente os cinco últ imos, com afluências variando entre 50 e 80% dos valores 
médios são para o efeito considerados de fraca hidráu licidade(74) 
A exploração eficiente da albufeira pode, neste contexto, ap resenta r dificuldades 
técnicas acrescidas, para penn itir o pleno funcionamento das Centrais Sul e Norte (a 
construi r). 
(74) O ano de 1979, por só 40% da sua afluência global se ficar a dever a escoamento próprio da sua bacia, fo i 
considerado seco. Os restantes 60% provieram de Kariba. 
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Typical examples of damaged transmission toweJS over a distance of roughly 200 Km 
FONTE: "CAHORA BASSA ENGJNEERJNG FOR PEACE", OB. cit., p.6 
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3.2 .3 Proj ecto Central Norte 
Com vista à apresentação de proposta para fincanciamento, construção, fornecimento e 
montagem de equipamento relativo à Central Norte de Cahora Bassa e às linhas de transporte 
de energia para o Zimbabwé e Malawi, foi constituído o consórcio SAGRID, de composição 
idêntica à ZA.MCQ(75), adm i tindo~se que a eventual construção da Central possa merecer o 
apoio financeiro da SADCC(76) (BANCO MUNDIAL) e se desenvolva no âmbito da 
cooperação regional. 
Entre outras alternativas possíveis, como a construção de uma barragem no Zaire, com 
capacidade de 3.000 MW (a 1.200 Km de Mutare), ou a construção de uma Central térmica 
no Zimbabwé, com capacidade superior a 2.000 MW, o Banco Mundial estuda a 
possibilidade de vir a financiar, via SADCC, o desenvolvimento da fase "Central Norte" do 
Empreendimento da Cahora Bassa, com o objectivo de apoiar logisticamente, com energia 
eléctrica, o desenvolvimento económico do Zimbabwé e do Malawi. 
A ligação Moçambique-Zimbabwé com o objectivo fundamental de fornecer energia à 
região Zimbabweana de Mutare (100 MW?) seria feita com base na linha de transporte de 
corrente alternada de 220 KV, já existente, e ligaria as subestações de Songo, Matambo 
(Tete) e Chibata (Chimoio), a construir e equipar (fig. 4). 
A interligação Moçambique-Malawi exigiria a construção de uma linha de transporte de 
energia ligando Matambo até Sharpvale no Malawi. O desenvolvimento de um projecto de 
produção de adubos e o fornecimento de elctricidade ao Norte da RPM at ravés da rede do 
Malawi seria o objectivo desta ligação (fig. 7) 
A Centra l Norte com uma capacidade a instalar de 1.200 MW (seis grupos de 200 
MW) poderia fornecer 800/900 MW de energia firme, em corrente alternada satisfazendo os 
consumos previstos pelo Zimbabwé que seriam de 500 MVV numa primeira fase, evoluindo 
poste riormente para 800 e 1.200(•). 
(75) referido na p. 21 da presente dissertação 
(76) "Soutbem, África Oevelopment Coumry Conference". organização de cooperação económica dos Estados 
da África Austral (exclui aRAS) fundada pelos países da linha da frente teve, desde o início, como objectivo 
número um, a redução da dependência económica da RAS, desenvolvendo esforços particularmente nas âreas de 
transporte, energia e captação de fundos para investimento 
( •) lnfonnação oral obtida na H.C.B., S.A.R.L. 
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fiG . 7 - REDE DE DISTRI BUIÇÃO DE ENERGI A EL~CTRICA NA ÁFRICA AUSTRAL (PREVISÃO) 
FONTE: "CAHORA BASSA PROJECT- ENGINEERJNG FOR PEACE", OB. CIT. , 
p. 2 
O desenvolvimento deste projecto, dos três o menos dispendioso, seria vantajoso para 
Cahora Bassa que veria o seu mercado alargar-se e diversificar-se, na medida em que a 
energia vendida ao Zimbabwé e Malawi, o seria sob a fo rma de corrente alternada tornando 
mais flexivel a diver$ificação dos destinos possíveis. 
Estando no entanto o Malawi longe de possui r capacidade de consumo significativa e 
não se conhecendo estudos fundamentados sobre o desenvolvimento económico do 
Zimbabwé, cuja capacidade instalada de produzir energia eléctrica na região satisfaz as suas 
necessidades: em 1986 ela era de 1.539 MW (633 hidra e 906 térmica) e a sua produção de 
5.988 GWh(77), é com alguma reserva que se atribui fundamento às previsões de aumento 
tão acentuado das necessidades de consumo energético por parte deste país. 
Nos últ imos dez anos, a importação pelo Zimbabwé de energia eléctrica com 
proveniência da RAS, pouco tem evoluido, situando-se a um nível sem significado 
económico. 
A análise do quadro seguinte: 
VENDAS DE ELECTRICIDADE PELA ESCOM NA ÁFRICA AUSTRAL 
( lO 6 KWh) QUADROill 
1988 87 86 85 84 83 82 81 80 79 
ZESA (Zimbabwé) 16,5 16,4 15,6 11,5 12,5 13, I 13,2 11,2 10,4 10,0 
EDM (Moçambique 340,4 329,2 303,8 227,8 283,5 293,2 293,2 235,2 24,9 106,9 
Fonte: cSI OM Annual Report, 1988, pp. 40 e 41 
mostra esses valo res como sendo dos mais baixos dos países que importam energia da RAS, 
bem inferiores aos de Moçambique, por exemplo. 
A prossecução deste projecto cujos acordos seriam negociados pela RPM sem prejuízo 
do contrato de fornecimento de energia eléctrica firmado entre a ESCOM e a HCB SARL, 
que compreende a Central Norte, não deixará de ter re flexos na utilização do património 
comum: albufeira e barragem (a construção da Central Norte irá determinar perda de potência 
na Central Sul - por descida na altura da albufeira - e imporá durante a sua construção 
limitações à sua produção). 
(77) United Nations Energy Yearbook, 1986 and utility annua\ reports, transcrito no Statistical year book, 
1988, ESCOM, p. 64. 
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Refira· se que a ESCOMIRAS, admitindo que a sua capacidade excedentária se manterá 
até ao ano 2.0QQ(78) (aRAS tem em const rução centrais térmicas a carvão que de 1985 a 
1993 acrescentarão 11.374 MW à sua capacidade instalada)(79), tem manifestado inte resse no 
desenvolvimento de um sistema de distribuição de energia ao Zimbabwé, evidenciando 
mesmo disponibilidade para dispensar parte dos seus 1.450 MW contratados com a HCB 
S.A.R.L. , para fo rnecimento à ZESA (Zimbabwé) em corrente alternada até ao ano 2.000. 
Neste contexto a const rução da Central Norte (ou outra alternativa) parece obedecer 
mais a interesses exteriores à Á fri ca Austral e à disponibilidade do Banco Mundial para 
apoiar financeiramente o projecto do que a um verdadeiro crescimento das necessidades na 
região que importe sati sfazer. 
O Zimbabwé é auto·suficienteC80) e a sua economia não ap resenta indices d e 
crescimento justi fica tivos de um acréscimo tão acentuado de energia eléctrica. 
A RAS com capacidade instalada excedentária (com centrais em construção que a 
manterão) e com dificuldades de crescimento económico face às sanções internacionais, não 
se perspect iva como fu tu ro consumidor. 
O Malawi não tem consumos com significado económico regionat(8l) 
CONSUMO DE ELECfRICIDADE I CARVÃO /PETRÓLEO 
NA ÁFRICA AUSTRAL 
GWh(l980-85) QUADRO IV 
~ 1980 1982 1984 El.EcrRI CAR PETRO El.EcrRI CAR ETRO ~:1 ~~~o ELEC11\I ES IDADE VÃO UD CIDADE VAO liD IDADE 
BOfSWANA 400 155 11) 560 178 ll2 629 182 ll5 644 
MALAWI ]5) 
" 
137 362 71 107 
"' 
)9 107 414 
~OÇAMBIQUE 677 I" 358 6lS 155 359 591 80 251 518 
SUAZ.Il..ANDIA 450 122 78 541 7J 92 5)0 91 93 540 
ZAMBIA S.632 618 669 6.133 538 585 6.175 460 551 6. 149 
ZIMBABWE 6.943 .24 1 582 7.317 .118 660 7.033 \.888 659 7.611 
(a} Nao e considerado o carvao I petroleo utilizado na produçao de electnodade 
FONTE: SADCC, Energy Secoor, TAU, Luanda (in SADCC Documcnt) 
(78) ESCOM ANNUAL REPORT, 1988, p. 43 
(79) ESCOM ANNUAL REPORT, \988, p.8 e 43 
(80) SADCC Energy IV- nll 12- 1986,9.64 
(81) Quadros rv , rn 
61 
1985 
CARPETRO 
VÃO liD 
222 140 
29 lll 
79 297 
91 84 
510 530 
1.965 692 
POPULAÇ.l.O 
(1985) 
1,1 XI0° 
7, l~Jé 
13,8X11 6 
0,7X u6 
6,7X 1(6 
8,1Xt06 
GRÁFICO: SECTOR ELt:CTRICO DA SADCC: CAPACIDADE INSTALADA EM CENTRAIS 
MW 
2500 
2250 
2000 
- 1985 -
~ Outras Térmicas 
~ Térmicas a Carvão 
11 Hidroeléctrica 
FONTE: SADCC ENERGY SECTOR , ANGOLA (lN SADCC ENERGY IV-
NQ 12 - 1986) 
GRÁFICO : CONSUMO DE ENERGIA E PIB ( SADCC - 1984) 
Equivalente Kg petróleo/capit~ 
300 
Ó. SWAZ ilAK D 
ZA .. II IA f:::. 
200 
100 
0o c===:""'=":-~~--:,,._oo:--o.,~o--,7~oo--=-so'-:o-,=-',::-o ----,:tooo 
PIB/ CAP ITA (dólares dos EUA) 
O PIB do D..esoto e da Suazilândia são de 1983 
FONTE : SADCC ENERGY SECTOR, ANGOLA (DOCU1'1ENT, p. 32) 
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GRÁFICO : RECURSOS HIDROEL~CTRICOS NA SADCC 
0 MOÇAM81QUE 
• MAlAWI 
0 ANOOU 
l2l SWAZIJ...ANI)IA 
g T"""'"" 
• ZAMBIA 
5I ZIMBABWE 
RCCURSOS HI OROCLi1C I'R ICOS - TOTAL 46200 MW RCC UR SOS II IDROC Li1CTR ICOS CPCCTIVOS- 510 1 MW 
FONTE : SADCC ENERGY SECTOR (lN SADCC DOCUMENT, cit . , p. 62a 
CAPACIDADE ELECfRICA INSTALADA (198~ 
QUADRO V 
·SADCC 
I~ HIDROELECTRICA AUMENTO TERMO CAPACIDADE ELECTRICA TOTAL POTENCIA ~~!~t PREVISTO ARVÃO OUTROS 1985(+1986 PARA 1986 (MW) (G\Vh) (M~1 (M~1 (M\11 
BOTSWANA 
- -
99 · CARVAO 
95 30 125+(99) (MORUPE) 
MALAWI 125 416 20 · HIDRO. - 24 149+(20) NKULA-FALLS) 
MOÇAMBIQUE 2.164 12.204 - 58 185 2.401 
SUAZILANDIA 41 224 - 8 45 94 
ZAMBIA 1.669 11.031 
-
- 130 1.199 
ZIMBABWE 666 4.900 560 ·CARVÃO JHWANGEl 750 68 1.484+(560: 
TANZANIA 249 1.661 
-
-
164 413 
FONTE: SADCC ENERGY IV· N'l2 -1986 
3.2 .4 Resultados e Encargos Financei ros . A Despes a Pública 
com Cahora Bassa 
A exploração comercial do empreendimento "Cahora Bassa", iniciada a 26 de Março de 
1977, com dois anos de atraso sobre a data prevista, não tem permitido gerar as receitas 
necessárias à sat isfação dos encargos de capital e correntes. 
As vendas de energia eléctrica que, nos três primeiros anos, apesar de insuficientes 
para assegurar a rendibilidade do projecto, se tinham cifrado em 4.347, 7 milhões de meticais 
(mt) (dezasseis mil e vinte e sete milhões de escudos portugueses) representando 85,7% do 
total vend ido na década(82) caiem bruscamente. 
Queda que se fica a dever fundamemalmente à indisponibilidade das linhas de 
transporte HVDC (corrente contínua em alta voltagem) para a África do Sul, com a 
consequência acrescida de tal facto anular igualmente rece itas provenientes das vendas 
efectuadas à "Electricidade de Moçambique" (EDM) em Komatipoort - Ressa no Garcia 
(Quadro ll* Balanço Energético e de Exploração da Albufeira). 
(82) previa-se em 1969 que, a preços do ano, 0,12 cêntimos/K\Vb, as receitas g:trantidas nos primeiros anos 
(75-80) montariam a 4,8 milhões de contos, Quadro "Primeiro Contrato entre o Governo Português e a 
ESCOM", p. 34 
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Os resullados negativos sucedem-se e acentuam-se passando rápidamente de 3,8 
milhões de contos (escudos portugueses) em 1981 , para valores próximos dos dezasseis 
milhões em 1984, montante que em finais de 1986 se situava nos doze milhões e em 1987, 
agravado por sucessivas desvalorizações do metical , rondaria os cento e dezasseis milhões de 
contos (escudos portugueses). 
RESULTADOS LÍQUIDOS DE EXPLORAÇÃO 
(I o3 Escudos Porutgueses) O UADRO VI 
1979 198 1 1982 1983 1984 1985 1986 1987 
(AC) 
- 1,8x !06 - 3,8x!06 - 5,6xro6 - 13 ,6x!06 - I6x106 - 9xro6 - l2,2xl06 - rr6xro6 
Fonte: HCB 
Em finais de 1987 o prejuízo global acumulado era já de cento e vinte e três milhões de 
contos (setenta e cinco em 1986) estimando-se que em 1988 pudesse andar próximo dos 
cento e cinquenta milhões(83). 
O apoio financeiro do Estado português torna-se neste contexto indispensável. 
A satisfação dos compromissos respeitantes ao serviço da dívida externa e à satisfação 
dos encargos relativos à exploração e manutenção de Cahora Bassa, tem vindo a ser 
assegurada por este apoio que, em Janeiro de 1987, sob a forma de financiamento, dos quais 
o Estado era credor ou garante, atingia valores próximos dos cento e noventa milhões de 
contos (Quadro Vill). 
De 1977 a 1986 são canalizados para a HCB perto de quarenta e cinco milhões de 
contos (conforme quadro VII: Apoio Financeiro Directo- Exploração HCB 77 :86) em apoio 
financeiro directo que se estima possa aproximar-se dos setenta, em 1988, dos quais setenta 
e cinco a oitenta por cento em moeda não nacional {Francos Franceses FF, Dólares dos EU, 
Marcos da RF A, DM, Rand, R). 
(83) "Portugal responde actualmente por prejuízos globais superiores a 200 milhões de contos [SIC], in 
EXPRESSO 25 de Junho 1988, p. 7 
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Globalmente o envolvimento fin anceiro da HCB , S.A.R.L., empresa que gere a 
exploração comercial do empreendimento, aproximava-se, em 1986, dos cento e trinta e nove 
milhões de contos {valores a liquidar)(•) (escudos portugueses)(84), 67% do qual em dólares 
dos Estados Unidos, contribuindo para que as despesas fin anceiras representem cerca de 
75% do total dos custos, dos quais 73% são juros, e para que 95% do passivo (cento e trinta 
e sete milhões contos (esc. pon.)) esteja expresso em moeda estrangeira ( 1986). 
O activo recentemente reavaliado(85) ( 1986) aproximar-se-ia dos trezentos e cinquenta e 
três milhões de contos. 
A indisponibilidade pro longada das linhas de transporte de energia eléctrica, por 
destruição de mais de um milhar de torres que as suportavam {fig.6 ), impedindo a 
Hidroeléctrica de Cahora Bassa de cumprir o seu objectivo · produzi r e vender energia 
eléc trica, são factor determinante para a dificil situação financeira da empresa e para os 
enormes encargos suportados pelo Estado português. 
Factor determinante, mas não único! 
O nível de preços praticados também não é de índole a assegurar, mesmo com as linhas 
operacionais, que se gerem receitas suficientes para sat isfação dos encargos de capital e juros 
contraídos com a sua execução e exploração. A revisão da tarifa de venda da energia de 
Cahora Bassa à ESCOM, por fonna a definir um valor real ista, toma-se imperiosa. 
(• ) Em 1986 os dêbitos da HCB ao Estado português aproximavam-se dos cento e vinte e dois milhões de 
oontos juros de capital social não considerados. 
(84lHCB 
(85) Relatório de Actividades do ano de 1987 do ICE, "Comiss5o Mista Luso-Moçambicana Relativa a Ca.hora 
Bassa", pp. 161. HCB 
65 
"HCB"- I977-I987 
APOIO FINANCErRO O !RECTO (106 ESC. PORT.) - EXPLORAÇÃO 
(RESULTADOS) 106 MT Quadro VII 
EMPRÉSTIMOS VENDAS DE 
DIVISAS DO At'IOS ENERGIA PREJUÍZOS 
ESTADO PORTUGÊS ( I06MT) (106 MT) 
92% 4443 I977/80 43I7 ,7 I58 I,8 
89% 33 I5 I98I I970 2I07,4 
95% 5250 I982 I36,3 246I ,2 
89% 5775 I983 3I2,3 4276,7 
85% 7849 I984 2I ,6 42I2,0 
79% 8852 I985 29,4 2374,9 
78% IOI22 I986 24,5 3295, I 
45600 SUB-TOTAL 5039,5(1) 20309(1) 
(I8,7XI09) (75,4X I09) 
(ESC.PORT.) (ESC.PORT.) 
I0732* I987 3682, 7* 
12734* I988 3843, I* 
27834,9(1) 
69.000 TOTAL (103 ,32XI09) 
(ESC.PORT.) 
I980. I047* (I) ESC. PORT. = 0 ,2694 METICAL 
*Valores estimados 
FONTE: HCB, SARL; OGE o COE 
FINA.t'IC!At\>IENTO À HCB (un:I06) 
(Pelos quais o Estado português e credor ou garante) JAN. 87 . QUADRO VJJI 
Dólares 53,2% (676,1 DEU) 
Rand 3,4%' (95, I R) 
Francos Fr. 10,2% (832,7 FF) 
Marcos 27,1 % (672,M) 
Escudos Port. 4,5% (8,4 ESC. PORT. ) 
Meticais 1,6% (845,5 Mt) 
TOTAL 100% I87,44XI06 contos (ESC. PORT.) 
FONTE: DGT, HCB SARL 
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3.2 .5 Reab ilitação das linhas de Transmissão HVDC 
Com o objectivo de proceder ao reajustamento jurídico e financeiro do acordo entre 
Moçambique a África do Sul e Portugal , e do contrato de fornecimento de energia à ESCOM, 
relativo à Hidroeléctrica de Cahora Bassa, têm·se vindo a realizar sucessivas conversações 
tripa rtidas, entre os três governos, desde 1984. 
Reconhecido que a obtenção de paz na região era condição fundamentalmente para a 
eficácia dos instrumentos referidos e conforme com o espírito do Acordo de lncomáti (Março 
de 1984) , que fazia "profissão de fé" em garantir a inviolabilidade e a segurança das 
fronteiras dos dois países. 
·"ln March 1984 the two countries signed the Nkomati Accord, a non·aggresion pact 
under which South Africa agrced to end its support of the MNR in exchange for 
Mozambique restricting the activities ofthe African National Congress (ANC~86) (87). 
é criada, pelo acordo de 2 de Maio de 1984, sobre Cahora Bassa, nos termos do seu artigo 
oitavo, uma Comissão Conjunta de Segurança, com o objectivo de estudar e propor aos dois 
governos medidas, para proteger as linhas de transmissão, contra qualquer ataque ou 
inte rferência e garantir a segurança das equipas de reconstrução e manutençaõ do sistema de 
transmissão, assumindo aRAS e a RPM responsabilidades de acordo com fórmula a defmir. 
Em Agosto de 1986, Moçambique na sequência da captura de documentos 
comprovativos do envolvimento continuado da África do Sul no apoio à destabi lização 
militar, acusa formalmente aquele país de violar o acordo de Incomáti. 
A Comissão Conjunta de Segurança do Sistema de Transmissão, que havia reunido 
algumas vezes, não volta a fazê-lo. 
Em Setembro de 1987 são retomados os contactos entre os dois países e na sequência 
da Reunião Tripartida entre os governos de Portugal, África do Sul e Moçambique de 19 de 
Novembro de 1987 em Pretória, de que "resultou a expressão do seu firme empenhamento 
no restabelecimento do fornecimento de energia de Cahora Bassa à África do Sul'•(88) é 
constituída uma Comissão Conjunta Permanente respeitante a Cahora Bassa "com o objectivo 
de assisti r os três governos nos aspeCtos técnico e económico do âmbito da manutenção e 
exploração do projecto•>(S6). 
(86) Economic Intelligence Unit, Country Profile, 1989 · 90: Mozambique, p.4. 
(8 7) '"The accord efective1y implied that South Afric:1 was to withdarw its covert support for the MNR in 
retum ( ... )"The Europ-1 World Year Book, Europa Publications Limited, vol. IT, p. 1.821. 
(88) Rela!ório de Actividades do ICE, 1988, p. 103 
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A reposição das condições de operacionalidade que viabilizam o transporte de energia 
eléctrica, do Songo para Apollo, tem sido preocupação permanente da comissão, definindo e 
propondo a aprovação de um conjunto de medidas e empenhando-se na sua concretização, 
designadamente: 
Negociação com o consórcio criado para o efeito a SAE/Powerlines, como 
empreiteiro para os trabalhos de reparação do sistema de transmissão, com vista à 
sua programação e calendarização coordenada com as FFAA de Moçambique e a 
sucessivas adaptações face às destruições que se aceleraram. 
- Obtenção de financiamento nomeadamente para os trabalhos de montagem. Este 
financiamento negociado directamente entre os governos Moçambicano e Italiano 
"assume a forma de donativo para os trabalhos a executar, pela firma italiana, SAE, 
por montante correspondente a 29,5 milhões de marcos alemães(89) ". 
Os postes, cabos condutores e isoladores, a serem fornecidos pe la empresa sul -
africana, serão financiados por um empréstimo de 40 milhões de rand, a celebrar 
entre a Hidroeléctrica de Cahora Bassa SARL e um Banco sul-africano, cuja 
assinatura aguardou durante mais de dois anos que o governo da RAS - seu garente 
- o auto rizasse. Só em 28 de Dezembro de t 989 ele veio a ser parcialmente 
concretizado ( 1! Fase aquisição de material à África do SuJ)<90). 
Criação de uma entidade destribuidora da energia eléctrica como parte cont ratante 
entre a HCB e a ESCOi'vl. 
Por razões várias, designadamente de custos, não tendo sido passivei a criação de 
uma entidade distinta das empresas eléctricas envolvidas; foi acordado que cada uma 
delas, a HCB a EDM e a ESCOM, assegurariam a transmissão, numa base não 
lucrativa, prestando os governos todo o apoio necessário. 
Esta entidade destribuidora deveria estar operacional antes do res1abelecimento do 
fornecimen to de energia à ESCOM - previsto, então, para Agosto de 1990 e hoje 
(Março 1990) para 1992. 
Apoio logístico da RAS às FFAA moçambicanas na sua missão de garantir as 
condições de segurança para a execução dos trabalhos. 
Este apoio comportaria o fornecimento de equipamento militar não letaJ(90) e no 
treino de pessoal moçambicano para operar com ele. 
(89) Rela1ório de Aclividades do ICE, 1988, p. 107 
(90) HCB SARL 
(90) "2.35~10Ó dÓlares dos EU". The Europa World Yea.r Book V, ob. cil., vol TI, pp 1.822 
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Negociações com vista à revisão do acordo de 2 de Maio de 1984 no que respeita às 
tarifas de venda de energia à ESCOM. As partes concordaram que a nova tarifa a 
vigorar de 1990 a 1994, com um factor de carga de 100%, se ria de 1,6 cêntimos do 
rand por KWh e com um factor de carga igual ou inferio r a 80% seria de 1,76 
cêntimos do rand!K'Nh. 
A energia cont inuaria a ser entregue pela HCB , no barramento de Apotlo, a um preço 
de venda muito inferior aos custos totais, por KWh, conseguidos pela ESCOM na sua 
produção e distribuição. Com efeito, o custo to tal médio por KWh conseguido pela ESCOM , 
no ano de 1988, fo i de 5,67 cêntimos do rand(91), o que, considerando um cresci mento 
médio dos custos igual ao que se verificou no biénio 1987!88 : 9,5%,(92) elevaria esta valor, 
em 1990 , para 6,8 c/KWh (9,77c/KWh em 1994): 4,25 (~e 3,86 (t786 )vezes superio r 
aos preços de venda da HCB , SARL no barramento de Apollo. 
A estrutura de custos da energia e léctrica produzida e distribuida pela ESCOM já 
referida na pag. 39/31 desta dissertação, revelando que os custos de distribuição se situam 
em tomo dos 8% (8, 1% em 1986 e 7,5% em 1981(93)), não permite outra conclusão: a 
energia eléctrica vendida pela HCB, S.A.R.L. à ESCOM continuaria com as novas tarifas a 
ser muito barata [no ano de 1986 Ponugal comprava a energia ao preço médio internacional 
de 3,46 escudos/KWh (5,21 cêntimos do rand ao câmbio de 1986 - HCB(94~ ]. 
Importa ainda considerar que de 1984 para 1989 {Agosto) o rand desvalorizou 
44,5%(95) face ao dólar dos EU e que a maior parte da dívida externa da HCB está expressa 
em dólares {67% em 1986). [De 1970 a 1988 a desvalorização ult rapassou os 700% ]. 
VALOR DO RAl'\'D A PREÇOS CONST. 
1970 (100) QUADRO IX 
1988' 
1969 970 1975 1980 1985 1986 1987' 3' Acordo 
I ' 100 Acordo 64 
36 19 16 13 ,8' 12,2* 
FONTE: Official, Yearbook of the Republic of South África (thirteenth edition) p. 7 55 
*valores const ruidos com base na taxa de inflação reve lada pelos relatórios de 1988 e 87 da 
ESCOM (1987-16%; 1988-13 ,1%). 
(91) ESCOM Annun1 Report, 1988. p.7 e 1981, p. 19 
(92) De 1986 para 1987 estes custos cresceram 19,9% e no período 1983-1987 de 12,6% - ESCOM Annua1 
Report,l987, p.1 
(93) Ob. cit., p. 112 
(94) ESCOM Annual Report, 1981, p. 19 
(95) p. 35 da preSt:nle dissertaç:io 
69 
· Recomendar às partes directamente empenhadas, específicamente através da 
Comissão Conjunta de Segurança estabelecida entre Moçambique e a África do 
Sul, a identificação e eliminação das fontes que suportam as acções de distruição 
(aRAS já em anteriores reuniões havia ficado com essa incumbência(96), 
As FFAA moçambicanas, a SAE, a HCB, a ESCOM, e a EDM e o governo de 
Moçambique desenvolvem todas as acções julgadas possíveis para que os trabalhos 
pudessem ter inicio. 
As boas vontades e a determinação das panes· envolvidas parece encorajante, mas .. 
Oito anos depois de ter deixado de obter receitas pela venda de energia eléctrica à ESCOM 
(Em 1982183 a energia entregue fo i abaixo da potência contratada e a partir de 1983 as linhas 
fica ram definitivamente inoperaciona is(97), por derrube das torres de supone) a 
Hidroeléctrica de Cahora Bassa continua sem produzi r e vender energia, assumindo os 
pesadíssimos encargos financeiros , que decorrem desta situação, com o apo io dos Governos 
português e moçambicano (limi tado a despesas em meticais). 
(96) "Active opposition to the govemment is confi rmed to the Mozambique National Resistance (MNR or 
RENAMO) wich was waged an armed campaign with the consider:1ble backing of the South African Oefence 
Force (SADF). The MNR was created in 1975 by the Rodesion govemment of lan Smith to serve as a fith 
colum.m inside Mozambique. After Zimbabwés independance it was taken over and greatly expanded by South 
Africa" Economic Intelligence Unit, 1989-90, Country Profile 1989-90: Mozambique, p.4. 
"Afler Zimbabwé independance in April 1980, South Africa adopted Rhodesia's role as supporter of the 
opposition guerrilla group, Resistenda Nacional Moçambicana (Renamo) also known as the Movimento 
Nacional de Resistência de Moçambique (MNR)" The Europa World Year Book 1989 ·Europa Publications 
Umited, volume n, p. 1821 (Recent History). (97} Quadro II: Balanço Energético e de Exploração da Albufeira". 
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4. SECTOR ENERGÉTICO EM MOÇAMBIQUE. 
CARACTERIZAÇÃO 
4 . 1 Capacidades, Necessidades e Consumos 
Com um consumo de energia primária que nos anos setenta se siluava em 1.211 123 
toneladas de equivalente-carvão(98) (4 7,8% de carvão mineral , 4,8% de combustível líquido 
e apenas 4,2% de energia hidráulica), só 29% dessa energia era consumida sob a fonna de 
energia eléctrica (Quadro X). 
CONSUJV!O DE ENERGIA PRIMÁRIA 
(TON DEQUNALENTE CARVÃO) Quadro X 
CARVÃO COMBUSTÍVEL ENERGIA TOTAL 
MINERAL LiQuroo H!DRAULICA 
1970 578.563 581.414 5 1. 261 1.211.123 
" FONTE ProJecto do IV plano de Fomen<o- MOÇAMBIQUE 08. cu., p. 25 
Uma potência instalada de 355 M\.Y (255 térmica e I 00 hidraulica) distribuia-se pelas 
781 centrais existentes: 677 particulares e 104 públicas(99), assegurando uma produção de 
seicentos e oitenta e três milhões de KWh, 409 milhões de origem térmica e 274 de origem 
hidráulica (Quadro XI: Energia Eléctrica). 
A importação de energia restringia-se a 0,4% do total consumido ( 1970). 
(98) "A Economia de Moçambique em Números", 1973, ob. cit., p. 43 e Quadro X 
(99) "Projecto do rv Pl :lllo de Fomento - Moçambique. ob. ci t. , p. 26-27 
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ENERGIA ELÉCfRICA (MOÇAMBIQUE 1970) Quadro XI 
1970 1970 
Centrais existentes 781 Importação 106 KWh 2 
Serviço público 104 Consumo 106 KWh 493 
Serviço panicular 677 Lourenço Marques 249 
Po tência instalada tviW 355 Manica e Sofala • Beira 147 
Térmica 255 Zambézia 34 
Hidráulica 100 Moçambique 39 
Produção 106 KWh 683 Outros 24 
Térmica 409 Exportação 106 KWh 128 
Serviço público 300 
Serviço panicular 109 
Hidráulica 274 
Serviço público 273 
Serviço particular I 
FONTE: "A Economia de Moçambique em números", OB. cit., p.45 
Lourenço Marques, Manica e Sofala- Beira consum iam 80% do total (483xt06KWh), 
sendo exponados 18,7 5% da produção ( 128x I o6 KWh). 
Um elevado número de pequenas centrais, de serviço particular em 85,5% dos casos, 
respond ia nos anos setenta pela produção da energia eléctrica em Moçambique. 
Só duas centrais tinham um apetência instalada superior a 20 MW: a de Vila Perry 
(hoje Chimoio) com 113 MW, produzindo 99% da electricidade de origem hidráulica, e a de 
Lourenço Marques (Hoje Maputo) termoeléctrica, com 81 MW de potência. 
Estas duas centrais representavam 54,65% da capacidade tota l instalada. 
Um consumo per capita de 70 KWh e um consumo industrial representando 40% do 
total (240x 106 KWh), do qual perto de 50% correspondia a energia de produção própria das 
unidades industriais, caracterizam o sector de energia eléctrica, sector que revela bem a 
desintegração espacial da economia moçambicana. 
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''(. .. )a despeito da existência de abundantes recursos hídricos e de grandes reservas de 
carvão, a maior parte da energia é produzida a partir de combustíveis importados, isto porque 
os jazigos de carvão, situados na bacia do Zambeze, que apresenta igualmente o maior 
potencial de energia hídrica, não estão em condições de fornecer combustíveis aos princípios 
centros de consumo (nomeadamente à central térmica de Lourenço Marques) a preços 
competitivos com os do carvão importado da África do Sul, dado o elevado ónus de 
transporte•>( IDO). 
O consumo per capita de 70 KWh nos anos setenta decresce para 50 KWh em 
1982001). 
A "ponta" máxima mantem-se nos 60 MW, em Maputo, e nos 100-110 MW para o 
conjunto da República Popular de Moçambique, com a industria e a utilização doméstica a 
responsab ilizarem-se por 30 e 35%, respectivamente, do consumo total, enquanto a 
agricultura. minas e construção, responderiam pelo consumo restante: 35%. 
Maputo com 60 M\V e Beira com 30 M\V consomem no seu conjunto perto de 85% do 
total nacional. 
Moçambique é no contexto das países africanos, um dos que apresenta menores índices 
de consumo de energia per capita: 200 Kg (KO E)002). contra 560Kg do Malawi e 450 Kg 
de S. Tomé e Principe, p.e., sendo 80% desse ~onsumo para fins não comerciais. 
A principal fonte de energia comercial é o petróleo que responde por setenta e cinco por 
cento da produção totatOOJ), enquamo a electricidade e o carvão satisfaziam 15-20% e 10-
15% respectivamente. Moatize (200-250 milhões de toneladas) única mina de carvão activa, 
possui 50% das reservas carboníferas do país estimadas em 500x 106 toneladas. 
A distribuição do consumo de energia comercial de 1970-83 reflectiada no Quadro Xlli 
mostra a importância relativa dos transportes (44% a 42, 7%) e da industria (22 a 24%) numa 
contextura que não se terá a!terado de 1970 para 1983. 
Confirmando Moçambique como o país com menores consumos, per capita, de energia 
(electricidade, carvão e petróleo) os quadros IV e XII revelam ainda que o consumo vem 
regredindo de 1980 para 1985: electricidade(-) 30,7%, carvão(-) 80% e petróleo(-) 20,5%. 
(IDO) Projecto do IV Plano de Fomento, ob. cit., p. 29 e 30 
(101) Aguiar dos Samos, "Panorama Energético de Moçambique", SADCC, Energia V, n' 14/ 15. 1987, p.6. 
(102) Kg/Equivalente/Petróleo. 
(103) Em 1984 as importações moçambic:mas de petróleo representavam 50% do valor das suas exportações. 
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PANORAMA ENERGÉTICO DE MOÇAMBIQUE 
FORNECIMENTO FINAL 
DE ENERGIA COMERCIAL 1979-1983 
(EM 000 TOE) QUADRO XII 
1979 1980 1981 1982 
TOE % TOE % TOE % TOE % 
Petróleo 371 70 414 75 353 72 351 71 
Car. Min. 107 20 86 16 82 17 87 18 
Electr. 56 10 56 10 57 11 56 11 
TOTAL 534 100 556 100 492 100 493 100 
Fonte: Ministério da Indústria e Energia 
in SADCC Energia V N' 14/15- 1987, P.7 
PAJ'iORAJYIA ENERGÉTICO DE MOÇAMBIQUE 
ESTRUTURA DO CONSUMO 
DE ENERGIA COMERCIAL 1970- 1983 
(%) QUADRO Xill 
1970 1980 1981 1982 
IndUstria 22.1 21.1 21.5 23.5 
Transportes 44 .0 46.5 47.0 42.2 
Serviços Públi. 1.3 1.2 1.4 1.4 
Domícilio 9. 7 10.7 10.0 11.3 
Agricultura 13.7 12.7 14.9 14.2 
Outros 2,], 6.0 
.12 .i.± 
100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 
Fonte: Ministério da Indústria e Energia 
in SADCC Energia V N' 14/15- 1987, P.7 
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TOE 
330 
42 
57 
429 
1983 
% 
77 
10 
13 
100 
1983 
24.4 
42.7 
1. 6 
13 
15.0 
u 
100.0% 
PRODUÇÃO DE ELECfRICIDADE, 
EXPORTAÇÕES, IMPORTAÇÕES, E 
FORNECIMENTO DOMÉSTICO (em GWh) QUADRO XIV 
Média 
Produção 1979-80 1981 1982 1983 
Ténnica 360 340 323 331 
Hidra 11 420 3192 2670 5772 
Total 11746 3532 2993 6103 
Menos: Perdas 1176 464 463 890 
Exportações 9974 2615 2152 4831 
Mais: Importações 83 236 295 294 
Fornecimento Doméstico 679 689 673 676 
Fonte: Ministério da Indústria e Energia 
in SADCC Energia V N' 14/15. 1987, P.7 
Paradoxalmente (ou talvez não) Moçambique é também de entre todos os países da 
África Austral o que possui maior capacidade instalada: 2407 M\.Y (2164 hidráulica; 58 
térmica (carvão) e 185 outras) contra 1600 (2000) no Zimbabwé e 1800 na Zâmbia (as duas 
economias da SADCC mais intensivas em energia)004) Quadro y(I05). 
Com uma capacidade insta lada ( 1985 noa países SADCC de 6.900 MW(I04) dos quais 
5.200 hidroeleéctricos e 1.700 térmicas (55% a carvão), previa-se que em 1987-1988 ela 
pudesse ser acrescida de 680 MW, 560 dos quais no Zimbabwé(I06) (Quadro V) o que, 
considerando a "ponta" estimada em 3.000MW para o conjunto dos países (1985), revela 
uma capacidade excedentária de mais de 3.000 MW007), ultrapassando largamente as 
necessidades. 
Em Julho de 1989, a conclusão do empreendimento de Corumana, projecto 
cofinanciado pelo SADCC com treze milhões de dólares (EU) de mate rial, no rio Savié, com 
o objec tivo de regularizar o seu caudal e permitir a irrigação de 30.000 ha no vale, 
disponibiliza mais 2x8,1 MW de capacidade em J\lloçambique(l08) reforçando o apoio à 
(104) United Nalions Energy Statistical Yearbook. 1986 transcrito em Statistical Yearbook- 1988-
ESCOM, ob. cit., p. 78. 
( 105) "Electric Power. Corperation in Power Production and transmission among SADCC countries and 
Campanies" in SADCC Energy, fV, n11 12- 1986, p. 62. 
(106) Central de Hwange (carvão) 
(107) ,.Electrical Power- Cooperation in Power Production"- ob. cit. p. 63 
(lOS) Cavilhas, J. A. "Moçambique Corumana Scheme"- SADCC Energy Y, nq13, 1987, pp. 61-65. 
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cidade de Maputo, cujo sistema de produção e distribuição compreende uma central a carvão 
de 60 MW (com uma turbina a gás, de reserva, com capacidade de 52 MW) e com a ligação à 
ESCOM (RAS) por Komatipoon- Ressano Garcia. Sob construção está a sua ligação a XAI-
XAI e à barragem de Massinger na província de Gaza (capacidade prevista de 40 MW). 
Um segundo sistema serve Chimoio e a Beira: Sociedade Hidroeléctrica do Revué 
(SHER), a partir das barragens de Chicamba (40 MW) e Mavuzi (46 MW). Este sistema está 
ligado a Cahora Bassa (400 Km de linha nunca activados) e a Mutare no Zimbabwé {projecto 
apoiado pelo SADCC). 
Um terce iro sistema integra Cahora Bassa ligando-a ao Songo, a Tete e a Moatize 
(minas de carvão) com possibilidades de vir a ser ligado a Que i imane, Mocuba e Nampula 
cuja linha ( 1000 Km) estaria concluída (mas não activada) desde 1984(109) . A ligação 
Nampula Nacala através de uma linha construída pelaRAS estaria conclui da desde 1983(110). 
Entretanto, desde 1984, com o corte total nos fornecimentos de energia eléctrica do 
sistema Cahora Bassa, a EDM impona da RAS (ESCOM) energia eléctrica (329,2 GWh em 
1987; 340,4 GWh em 1988 e 360 GWh em 1989) para a região de Maputo, pagando-a a 
1,63 cêntimos do rand ( + custo transpone e outros)(lll) o que detennina uma despesa total 
anual (1988) acrescida de 10 milhões de rand ano, agravando a Balança de Pagamentos. 
Com capacidade instalada que faz dele o sétimo dos países africanos (República da 
África do Sul 31.343 MW; Egipto 5.650; Nigéria 4.040; Argélia 3. 736; Zaire e Marrocos 
seriam segundo o "United Nations Energy Yearbook - 1986 - os se is primeiros) 
Moçambique, com 497 GWh de produção total, representa tão somente 0,2% da produção 
africana, contra 57% da RAS, 9,6% do Egipto, 4,9% da Argél ia, 3,9% da Zâmbia, 2,3% do 
Zambabwé(ll2), situando-se ao nível do Malawi que tem apenas 160 NfW de capacidade 
(Quad ro XV: Energia Eléctrica em África- 1986 -) 
(109) A EIU, Country Profile 1989-90: Moz3mbique, ob. cit. p.l 
(110) Está previsto o desenvolvimento de um projecto de electrificação alarg3do pel3 PROTEC que contará 
com o apoio do Banco Mundial [(65 milhões de dóla.res (EU) (6 anos)] ibid., p. 22 
(til) A tarifa acordad3 para a energia de Cahora Bassa no barramento Apollo era de 0,75 do cêntimo do rand-
"lbe Cahora Bassa Agreement", ob. cit., p. 152. 
012) "United N3tions Energy Statistical Yearbook- 1986, p. 76 
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ENERGIA ELÉCTRICA EM ÁFRICA ( 1986) QUADRO XV 
Capacidades %do Produção de % do ll\IIP-EXP 
Instaladas Total Electricidade Total (GWh) 
(TotaisMW) (GWh) 
Argélia 3.736 5,7 12.746 4,9 
Angola 600 0,9 25.100 9,6 
Líbia 1.580 2,4 9.000 3,5 
Marrocos 2.284 3,5 7.156 2,7 
Nigéria 4.040 6,2 9.875 3,8 
Malawi 160 0 ,2 528 0,2 
Moçambique 1.803* 2,8 479 0,2 103 
RAS 31.343 47,8 148.556 57,0 
Zâmbia 1.729 2,6 10.100 3,9 3100 
Zimbabwé 1.539 2,4 5.988 2,3 3000 
Zaire 2.1 66 3,3 4.619 1,8 
Fonte: United Nations Energy Yearbook, 1986 
• Não é considerada a capacidade máxima da barragem de Cahora Bassa (5 grupos geradores 
de4 15 MW) 
No final do ano de 1986, Portugal tinha uma capacidade instalada de 6.316 MW, dos 
quais 3.128 MW de origem hidráulica e 3.188 térmica, que asseguravam uma produção 
respectivamente de 8.481 GWh e 11.436 GWh para um consumo total de 18.745 GWh(ll3) 
e médio por habitante de 1.860 K\Vh(ll4) (ao preço médio por KWh de dez escudos)<ll5), 
(113) Relatório Técnico 86. EDP- Exploração e Construção, p. 110 
014) [bid., p. 6 
(l!.S) ibid, p. 92 
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4.2 Produzir En erg ia para Exportar: Dependência 
do Mercado Sul -Af ricano 
Neste contex to o empreendimento de Cahorn Bassa prespectiva*se priv ilegiadamente 
como uma eventual fonte de energ ia, limpa e barata, para a República da África do Sul que, 
no quadro dos países da África Austral, é o ünico com nível do consumo {mercado) para 
absorver parte significativa, ou a totalidade, da energia eléctrica produzida em Cahora Bassa 
(Centrais Sul e Norte). 
Zimbabwé e Zâmbia, as duas economias mais intensivas em energia eléctrica, dos 
países da SADCC tem capacidades (em conjunto) instaladas (ou em vias de arranque) que 
satisfazem as suas necessidades e consumos, não se prevendo fundamentadamente, que 
possam vir a consumir energia eléctrica de Cahora Bassa em termos significat ivos para a sua 
exploração. 
Também Moçambique, face ao panorama energético que traçámos, não terá em Cahora 
Bassa mais do que uma eventual fonte de divisas potencial, a muito longo prazo, depois de 
recuperados os capitais investidos e remunerados os capi tais alheios e próprios utilizados 
pela Hidroeléctrica de Cahora Bassa, no desenvolvimento e exploração do empreendimento. 
Só muito marginalmente a barragem poderá ser encarada como uma fonte de energia de 
que Moçambique possa vir a ter necessidades nas próximas décadas. 
A desaceleração do seu nível de actividade económica(l16), já de si diminuta, reflect ida 
no PIB, PAB, consumo per capita e rendimento per capita, acentuam a tendência para a 
redução do consumo final de electricidade por unidade de PfB que se vem verificando. 
A RAS surge assim, no contexto da África Austra l como o ünico mercado capaz de 
viabilizar a exoloracão de Cahora Bassa. 
Possuindo embora capacidade excedemária, a sua produção, feita a partir de centrais 
térmicas, com custos mais elevados, poluindo o meio ambiente e consumindo a pouca água 
que aRAS possui (a África do Sul é um país seco) tornam a energia produzida em Cahora 
(116) A produção agricola terá caido 24% desde a independência. a prOOução industrial regrediu 144% de 1980-
1985, enquanto o produto social global , por habit3Ilte , passou do indice 103,56 paro 39,8 (a preços de 1980. 
Ano de referência 1975: 100) e o rendimento per capita, a decrescer 2% ao ano, desde a independência, situa-se 
nos 150 dólares dos EU (1984). Era de 221 em 1974. (Cahen Michel; Mozambique da Revolution lmplosêe, 
ob. cit., p. 23) 
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Bassa atractiva para os su l-africanos: li mpa e barata017) apesar dos 1.400 Km que separam o 
Songo de Apollo e da recessão económica que se "instalou", determinada em parte pela 
pol ítica de sanções económ icas imposta pela comunidade internacional. 
Neste Ql;!adro, a viabilização de Cahora Bassa acentuará a integração dependente da 
RPM na economia da RAS : serviços portuários e de transpo rte, emigração legal e ilegal de 
trabalhadores e venda de energia eléctrica (Quadros XVI , XVII, XVill) . 
MINEIROS MOÇAJ\Iffi!CANOS NA RAS (UM: 103) - QUADRO XV1 
ANOS 1973 1975 1977 1980 1981 1982 1983 1984 1985 
NÚMERO 99,4 118 41,4 45,8 41,3 45,5 39,7 45,5 55,7 
(*) (·) (·) (·) (·) (·) ( ·) (·) ( -) 
FONTE: (*) Mozambique la revolutions implosée, oh. cit., p.ll2 
(· ) In formações Estatatísticas 1975-84, ob. cit. p., 45 
(-)"Especial Moçambique", Expon ÁfricaAGO/SET. !989, p.4 
1986 1987 
47,7 w (-) 
CARGAMANUSEADA NOS PORTOS (l0 3 )T ONS QUADRO-Ã'VII 
~ 1981 1982 1983 1973 -,. 
MAPUTO 6 .362 6.286 4.085 14. 167 
BEIRA 1.656 1.627 1.606 2.982 
NA CALA 785 803 629 793 
QUELIMANE 193 232 209 231 
PEMBA 40 45 30 89 
FONTE. Mozambtque an I ntroductory Econom tc S u rvey, 
ob. cit., p. 183 
1976 
9.185 
1.920 
502 
152 
52 
1988 
w 
(117) 0,75c+0,35c (prémio). Considerando as txs câmbio. padrão praticadas pela HCB SARL ~m 1986; rand .. 
17,9 Meticais e Esc. port ... 0,269 Meticais os preços do acordo de 1984, expressos em escudos seriam em 
1986 de 0,49 + 0,24 "'0,73 Escudos portugueses. Tendo embora em conta os diferentes contextos sóciO-
económicos (EUROPA-ÁFRICA), que poderá tomar a comparação menos obj~ctiva, referiria que em 1986 
Portugal importava a energia eléctrica ao preço médio de 3,49 EscJKWb. (Relatório e Contas - 1986 -
Electricidade de Portugal, EDP/Empresa Pública, p. 75. Quadro: "Combustíveis e Aquisição de Energia 
Eléc:trica"'. Às txs de câmbio referidas a ESCOM vendia, naquele ano de 1986, a sua energia, a 4,15 escudos 
porKWh. 
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TRANSPORTE (CARGA E PASSAGEIROS) QUADROXVUl 
~ 1981 1982 1983 1984 1985 1986 'l , 
F Ç>"'"t E ·(~ 
R 
103TONS 7776,2 6742,2 
4367,3 3698,6 2899,5 2943,5 
R 
o METRJCAIS . . 
v ~"ç._ I Á c~ .. \. 
R ..,;~.f't- - 5.296 6.723 6.619 I . . . 
o (10 3 l~· s 
ESTRADA c 
103TONS 455,9 481,5 517,9 315,7 
A 
MAR 
103TONS 
R 249,4 300,9 250,8 256,7 
G 
AR 
10 3TONS 
A 7,4 11,8 10 9,8 
FONTE. Informaçao EstatJsuca 1975-84 , ob. c1t., p. 62 
• "Mozambique Sta1isrical Survey", 1he Europa World Yearbook 1989, 
ob. cit., p. 1827 
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1975 
13413,6 
220,8 
123,9 
6,4 
5. COOPERAÇÃO COM OS PAÍSES 
AFRICANOS DE LÍNGUA OFICIAL 
PORTUGUESA. PORTUGAL-MOÇAMBIQUE 
5.1 - Enquadramento Institucional 
As bases institucionais do sistema de cooperação para o desenvolvimento começaram a 
ser delineadas na sequência da decisão politica de proceder à descolonização dos territórios 
africanos sob administração portuguesa e à emergente necessidade de integrar a cooperação 
na política externa do Estado português. 
Assim, em 31 de Dezembro, pelo Decreto-Lei 79 tn4, é criado, com competência parn 
elaborar estudos, pareceres, relatórios e sugestões relativas ao processo de cooperação com a 
República da Guiné-Bissau e com os futuros Estados africanos independentes de expressão 
oficial portuguesa, o primeiro orgão do edifício institucional que enfermaria a cooperação 
portuguesa para o desenvolvimento: o Gabinete Coordenador para a Cooperação (GCC), na 
dependência da Presidência da República. 
Procurando responder às crescentes exigências que a cooperação impunha, em 25 de 
Setembro de 1975, pelo Decreto·Lei 532·N75, é criado o Ministério da Cooperação 
integrando a Secretaria de Estado da Descolonização e a Secretaria de Estado da Cooperação, 
absorvendo esta todos os organismos e serviços de apoio ao processo de cooperação e as 
suas funções , fundamentalmente, consultivas, e aquela o apoio à descolonização. 
Criada por despacho do Conselho de Ministros de 23 de Janeiro de 1975, a Comissão 
de Coordenação das Negociações nos domínios económico e financeiro com os novos 
Estados de língua oficia l portuguesa, na dependência da Secretaria de Estado das Finanças e 
Cooperação Externa, tinha por missão apoiar as negociações que procuravam salvaguardar 
os interesses públicos e privados portugueses nos novos Estados. 
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Em 3 1 de Janeiro de 1976 pelo Decreto-Lei 97 -A/76, que extingue a Comissão 
Coordenadora, é criado no âmbito do Ministério da Cooperação um Instituto para a 
Cooperação Económica (ICE) para o qual transitam as funções de referida Comissão. 
O ICE fica a constituir "o organismo de apoio técnico-administrativo para as 
negociações e a cooperação, nos domínios económico e fmanceiro, com os antigos territórios 
sob a administração portuguesa", podendo-lhe ser atribuídas, por despacho conjunto 
ministerial, iguais atribuições re lativamente a outros países estrangeiros. 
O Ministério da Cooperação vem a ser extinto em setembro de 1976 e em ele as duas 
Secreta ri as de Estado. Alguns dos seus Serviços transitam então para o Ministério dos 
Negócios Estrangei ros. 
Em 18 de Fevereiro o Decreto-Lei n2 55177 dá corpo ao Gabinete para a Cooperação 
Económica Externa. Na dependência do Ministério do Plano e da Coordenação Económica, 
tem como objectivo centralizar as acções de cooperação externa. 
A necessidade de criar estruturas que pennitam assegurar com eficiência a política de 
cooperação e evitar uma dispersão de meios e de recursos, levam à criação, (Decreto-Lei 
486/79, de 18 de Dezembro) no Ministério dos Negócios Estrangeiros, da Direcção Geral de 
Cooperação, à qual caberá a dupla tarefa de "Coordenar as acções bilaterais e multilaterais de 
cooperação nos domínios sócio-cultural, científico e tecnológico, ou outros, para o que 
manterá estreito contacto com as entidades interessadas em programas de cooperação", 
inserindo desta fonna, no quadro da política externa comum do Estado, o conjunto das 
acções levadas a efeito. Encarregar-se-à ainda do tratamento das fonnas de cooperação não 
cometidas a outros departamentos. 
A Direcção-Geral de Cooperação compreende os seguintes serviços (Art11 311): 
a) Direcção dos Serviços de Cooperação Bilateral 
b) Direcção dos Serviços de Cooperação Multilateral 
c) Direcção dos Serviços de Cooperantes 
d) Assessoria Jurídica 
c) Repartição Administrativa 
Ainda em 1979, a fim de dotar o ICE de meios materiais e humanos que pennitam 
cumprir: "a coordenação e apoio das actividades de assistência técnica e de cooperação 
bilateral e multilateral nos domínios técnico-económico, financeiro e empresarial com os 
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países em vias de desenvolvimento, em estreita articulação com os demais Serviços do 
Estado", o Decreto-Lei 487n9 de 18 de Dezembro, procede à sua reestruturação formal, 
defmindo-lhe uma nova estrutura orgânica e funcional e conferindo-lhe autonomia financeira, 
alargando o seu âmbito de acção (Países em vias de Desenvolvimento - PVD, e não já, sô, 
PALOP) e colocando-o sob dupla tutela dos Ministérios dos Negócios Estrangeiros e 
Finanças. 
O quadro de organismos nacionais vocacionados para a cooperação compunha-se, em 
Dezembro de 1979 , fundamentalmente de: 
-Gabinete para o Cooperação Económica e Técnica Externa (Min Fin) 
-Comissão para a Integração Europeia ( 12 Min) 
-Direcção-Geral da Cooperação (DGC-MNE) 
-Instituto para a Cooperação Económica (MNE e MF). 
Nova alteração do panorama instirucional ocorre com a criação da Secretaria de Estado 
da Cooperação e Desenvolvimento, mais tarde Secretaria de Estado da Cooperação e 
Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e Cooperação, enquadrando orgânicamente a 
DGC e o ICE e integrada no Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
Em 1985 são criados dois novos orgãos: o Conselho Interministerial da Cooperação e 
o Conselho Consultivo da Cooperação (não governamental) sendo extinto, em 1986, o 
Gabinete para a Cooperação Económica Externa 
Estes dois Conselhos e aquela Secretaria ficarão a constituir a essência do sistema de 
cooperação português o qual completará com um vasto conjunto de organismos públicos que 
vão do Instituto de Comércio Externo (ICEP), passando pelo Laboratório Nacional de 
Engenha ria Civil, Labo ratório de Engenharia e Tecnologia Industrial , Instituto de 
Investigação Científica e Tropical, Ministério da Educação, da Justiça, da Segurança SociaJ e 
Emprego ao Ministério das Finanças, a que se juntam as Organizações. Não Governamentais 
(ONG), constituindo uma panóplia de organismos, não adequadamente articulados, que 
desenvolvem uma multitude de pólos de cooperação cuja coordenação e quantificação, em 
termos financeiros, não foi ainda possível de fazer. 
A recolha sistemática de elementos de informação junto de todos os Ministérios e o seu 
tratamento, à luz das me10dologias da OCDE, continua a ser preocupação da Secretaria de 
Estado dos Negócios Estrangeiros e Cooperação. 
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A evolução da estrutura orgânica da cooperação portuguesa para o desenvolvimento, 
parece reflect ir as dificuldades que temos sentido em definir e dar conteúdo a um sistema de 
cooperação efic iente. 
A ap licação coordenada e concenada de uma políti ca de cooperação flexível e 
diversificada, é imprescindível à assumpção de um conceito autónomo de cooperação com os 
PaísC:S Africanos de Língua Oficial Portuguesa. 
5 .2. - Ajuda Pública Portuguesa ao 
Desenvolvimento de Moçambique. 
5.2.1 -Ajuda Bilateral versus Multilateral. 
A ajuda pública portuguesa aos PALOP em geral e a Moçambique em particular tem· se 
desenvolvido segundo duas vertentes: a a juda pública bilateral compreendendo empréstimos 
de Estado a Estado em condições de excepcionalidade e algumas vezes a fundo perdido, e os 
chamados donativos compreendendo a cooperação técnica, os encargos administrativos e o 
cofinanciamento das ONG, a promoção de projectos, os auxílios de emergência e as 
operações de benefício sobre a dívida pública, e a ajuda multilateral envolvendo contributos 
oficiais para as instituições financeiras internacionais (FED, BEl, BAD, BM , BIAD) e para 
fundos e agências da Organização das Nações Unidas. 
A nossa política de cooperação bilateral, que em 1988 disponibilizava, considerando só 
as verbas atribuídas aos dois organismos coordenadores da cooperação (o ICE e a DGC), 
apenas do is milhões e cem mil contos, revelava uma situação de subaltemidade relati vamente 
à multilateral, onde só a contribuição para o FED atingia aquele valor. 
Neste particular a política dos outros países comunitários é substancialmente diversa, 
dispensando a generalidade deles somente doze por cento ( 12%) à sua cooperação 
comunitária e setenta por cento (70%) à cooperação bilateral (1 18). 
(1!8) Relatório de Actividades do ICE. 1988 · pp 20 e 225 
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5.2.2. -Cooperação, Ajuda e a Conjuntura Política, Social, 
Económica e Financeira de Moçambique. 
A Cooperação entre Portugal e os PALOP tem sido condicionada essencialmente pela 
situação político·social e económico. financeiro que tem caracterizado cada um deles e pelas 
exíguas disponibilidades financeiras portuguesas. 
A dificil conjuntura moçambicana em que a situação de guerra potencia a 
vulnerabilidade do território, surge assim como factor determinante de uma "Política" de 
submissão à Ajuda Internacional. 
Situacão Milita r 
Situação de guerra não declarada tendo por objectivo preferencial alvos 
económicos e socia is, cortando as vias de ligação entre o campo e os centros 
urbanos, entre os portos e o interior. 
"Economic activity in much of the countryside has been disrupted by 
systematic attacks on transport and communications, as well as on 
schools,health posts and shops" (119); 
Situacão Económica 
Com a produção agricola a regredi r de 15,9% (120) anualmente, entre 1975 -
85, o sector em profunda crise revela-se incapaz de produzir para satisfazer as 
necessidades alimentares básicas e de se afinnar como base de acumulação do 
"capital necessário à renovação da rede industrial". 
A produção de castanha cajú, de açucare de chá (m.p. para as industrias 
alimentares de exportação) decaiem respectivamente de 80.000 para 35.000 
1ons (1975-85), de 350.000 para 55.000 IOns (1974-87) e de 22.190 para 
3.000 IOn (1981-87). 
" (._,) a produção comercializada das principais cultu ras de exportação 
(algodão, cajú, chá, citrinos) caiu em 75% entre 1981 e 1985" (. .. ) (121) 
"( ... ) as fábricas passaram a funcionar em cerca de 25% da sua capacidade 
(119) TEU- Country Profile, 1989-90: Mozambique, p4 
(1 20) lhe Europa World Year Book , 1989, vol Ir Europa Publications Limited, p 1821. 
021) Discurso do 11 Ministro Mário Machungo na 2~ Secção da Assembleia Popular, AGO 88, 'Africa 
Económic:~.- 1987, p 69. 
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instalada por falta de m.p. ( ... )baixou a produtividade(. .. )" 022) 
Uma indústria , desarticulada, com capcidade produtiva subutilizada 
(rondando os 50%) e obsoleta, um "output'' a declinar de 13,3% ao ano e 
onde a mão·de·obra especializada, designadamente técnicos e gestores, falta. 
O Produto Social Bruto no sector "industria e pescas", representando 14,2% 
do PSB total, decresceu, entre 1982·86, 4,3% (Quadro seguinte). 
PRODUTO SOCIAL BRUTO % QUADRO XIX 
SECTORES DECRÉSCIMO MÉDIO ANUAL PRODUÇÃO 
1982-86 
Agricultura 
-4,3 
Industrial -15, 1 
Pescas 
Construção 5,7 
Transportes -12,6 
Comunicações 
Comércio -0,7 
Total -7,7 
FONTE: Comissão Nacional do Plano 1987, 19 88 
(lEU- Country Profile 1988-89, Mozambique) 
1987 
(a preços 85) 
54,2% 
14 ,2% 
5,4% 
8,6% 
17,6% 
100% 
Um sector terciário que tendo tido expressão de relevo , des ignadameme 
através da Balança de Serviços onde o transpone de mercadorias pelo 
caminho de ferro, as cargas e desca rgas nos portos e a emigração, assumem 
papel destacado, entra abruptamente em declínio com a instabilidade militar na 
região. 
<<Em 1986 (. .. ). No mesmo ano as receitas em divisas do tráfego ferro -
portuário internacional fonnaapenas 17% do nível de 1981 (123)>>· 
(122) ibid p 69,70. 
023) ibid., p. 71 
86 
O "output" do sector "Comércio e Outros" que em 1987, a preços de 1985, 
representava 17,8% do PSB total reflecte um decréscimo que, de 1982-86, se 
cifrou em 0,7 em média ao ano. 
Uma Balança de Pagamentos com um défice que em I 986 se aproximava dos 
380 mil milhões de dólares dos EU e em 1991 se estima possa rondar os mil e 
cem ( 1.1 00) milhões; uma dívida externa de 4,3 mil milhões de dólares 
(EU)(l24Xl25) e um SeiViço da Dívida que sobreleva o total das exportações, 
"( ... )as novas estimativas revelam que em 1987 temos que pagar 87 milhões 
de dólares (EU) a título de juros enquanto a previsão para as exportações é de 
85 milhões(. .. ) 
( ... )Em 1988, teremos de pagar 130 milhões, com exportações previstas de 
cerca de JOQ026) ". 
Exportações que cobrem apenas 13% das importações, reflectindo a 
debilidade e a forte dependência externa que caracterizavam a Economia 
moçambicana. 
"Revela a dependência externa do País até para a importação dos produtos 
fundamentais como cereais, medicamentos, combust íveis e outros 
produtos(. .. ) 
( ... )Passamos de 75 milton de trigo no início da independência para 700 mil 
tons de trigo, milho, arroz, para não mencionar óleo e açúcar que também são 
doados (. .. )"CI 27) . 
Em 1989, 80% das importações são cobertas por donativos (seis em cada sete 
dólares (EU) são donativos ou créditos). 
024) "Em 1986 a dívida externa de Moçambique totalizava 3,2 mil milhões de dólares, dos quais 1,2 mil 
milhões representa divida em atraso". "Mário Machungo, ob. cit., p.71 
(125) "Export África", Set/Ago. , 1989, p.S 
(!26) ibid., p. 95 
027) ibid., p. 100 
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O grupo consultivo para Moçambique (BM) estima que, no período 1989.92, 
as necessidades de financiamento externo anual se elevarão a 1.380 milhões 
de dólares (EU)02B). 
O PIB que de 1980.86 decaía 9% ao ano, em 1987 e 1988, cresceu 3,6% e 
4%( 129), enquanto o PNB decresceu 7% de 1980-87. 
BALANÇA PAGAMENTOS (106 dólares EU) QUADRO XX 
BALANÇAS 1984 1985 1986 POPULAÇÃO 
COMERCIAL -444 -347 -463,6 13 .809.700 (85) 
SERVIÇOS E 
TRANSPORTES 135 60,2 82 14.174.000 (86) 
PAGAMENTOS -358,1 -329,2 -542,2 14.548.000 (87) 
FONTE: The Europa World Year Book, 1989, Statistical Surrey, pp 1826 
Com o rendimento per capita em decréscimo, 150 dólares (EU) em 1988 , o 
desemprego a crescer "racionalizar a força de trabalho, aumentando a 
produtividade e os salários reais( ... ) procurando ao mesmo tempo alternativas 
de ocupação e emprego da força de trabalho excedentária( ... ). 
( . .. ) O regresso à te rra é a única alte rnat iva que nos resta"030) , e a 
asssistência médico-medicamentos a ser reduzida, enquanto os preços 
''disparam", em particular, pela sua importância na estrutura da despesa das 
famílias, os dos bens alimentares básicos031), após a implementação das 
pol íticas e medidas para a concretização do Plano de Reabilitação Económica 
(PRE), 
(128) Em 1987 a ajuda externa prometida foi de 700 milhões de dólares (EU), em 1988 será de 835 milhões. 
Inferior às necessidades que tinhamos apresentado (Mário Machungo, ob. cit., p. 97) 
(129) "Export África", AGO/SET, 1989, p. 8 
(130) "O aumento dos preços oficiais foi de três vezes, sendo 1,7 vezes (17%) nos bens alimentares e 3,1 
vezes nos bens não alimentares" (MM, ob. cit., p. 81) 
(131) ibid., p. 88 
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INDICE DE PREÇOS NO CONSUMIDOR- IPC(I985 • 100) 
QUADRO XX! 
BENS /ANOS 1982 1983 1984 1985 1986 1987 
Bens Alimentares 42,5 53,5 66,9 100 137,2 302,8 
Não Alimentares 48,9 65,2 87,0 100 153, I 413,0 
Total 46,0 59,4 77,4 100 138 ,7 365,2 
%Variação 17,6 29,2 29,2 29,2 38,7 163,3 
FONTE : Banco Mundial; Comissão Nacional do plano (lEU, 
Mozambiquel989-90) 
PREÇOS DOS PRODUTOS BÁSICOS ( 1988) QUADRO XXII 
PRODUTOS BÁSICOS MARÇO ABRIL VARIAÇÃO% 
Arroz( Kg) 40 271 573 
Milho(Kg) 27 112,5 317 
Farinha Milho (Kg) 37,5 145 287 
Farinha Trigo (Kg) 178 180 7 
Pão (250 gr.) 20 30 50 
Açúcar( Kg) 50 264 428 
Óleo Alimemar(I) 360 540 50 
Sabão (Kg) 45 429 196 
Fonte: Comissão Nacional do Plano e Preços (Export África, AGO/SET. 89, 
p. 8) 
o custo de vida aumenta drasticamente, pondo em perigo, nalguns casos, a 
saúde e o nível nutricional das camadas mais vulneraveis (com particular 
incidência nas áreas urbanas). 
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IMPACI'E DO PRE (a me'o do I ano d 1988) QUADROXXID e 
Despesa de uma família de cinco Salário mínimo 
membros (MT I mês) 12.500 MT I mês 
Alimentação 13.000 104% 
Renda, Electricidade 14.000 125% 
Educação 700 . 1.600 9-20% 
Fome: Country Report Mozambique, OUT. 1988 p. 20 
Swedish Intemational Development Authority, 
Enquanto o metical desvaloriza {1988-90: 228%} e os preços sobem, os 
salários progri dem em média, em 1988, apenas 15%, com o salário mínimo a 
subi r 33% (de 12.000 MT · 16.000). 
DESVALORIZAÇÃO DO METICAL (dólar. metical) QUADRO XXIV 
1986 1987 1988 1989 
40,3 200 (Mar) 580 (Jul) 645 (Jan) 
702(Abrii) 
No Mercado 400 (Jul) 620(0ut) 742 (Jul) 
Negro 1 0~800 MT 800 (Set) 
I 9 8 6 I 9 8 9 (Se t): I . 9 o o% 
Fonte: Banco de Moçambique (lEU, Country Pro file, 1989-90, Mozambique, 
p.7) 
Neste cenário, os limitados recursos financeiros de que Portugal pode dispor tem 
afectado consideravelmente o nível das relações bilaterais. 
Com efeito, este contexto leva Moçambique a apelar à ajuda da Comunidade 
Internacional, quer por razões de emergência, quer para apoio ao PRE com que o governo 
moçambicano procura fazer face a esta dificílima conjuntura e lançar as bases estrururais de 
um "novo" modelo de desenvolvimento económico. 
Não obstante, Mocambigue é o país africano de língua oficial portuguesa que em 
tennos financeiros maior expressão vem assumindo no esforco feito por PortUgaL 
De relevar as importâncias despendidas com o empreendimento de Cahora Bassa. Os 
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débitos da Hidroeléctrica ao Estado português aproximavam·se em fins de 1986 dos cento e 
vinte e dois milhões de contos031), estimando·se que hoje se aproximem dos cento e 
cinquenta (só em 1988 teriam sido dispendidos 11 milhões de contos032). 
Também a importância de duzentos e quarenta e seis milhões de dólares (EU), relativa 
à consolidação da dívida vencida em 31106186, no montante de cento e setenta e três, feita no 
âmbito do clube de Paris e aos reescalonamento da dívida garantida vencida entre 31/0~6 e 
31/11/88 (perto de setenta e três milhões em condições altamente concessionais: prazo de 
amortização de 20 anos com 10 de carência e taxa de juro média de 3%), merecem referência 
Ganham ainda destaque, as responsabilidades do Estado português na garantia da 
cobertura do financiamento ao importador, juros contratuais e de mora, relativos ao projecto 
da linha Férrea Nacala/Entrelagos que se elevam a 80 milhões de dólares estado unidenses 
(várias prestações foram já objecto de sinistro). 
Mereceria natural reserva a inclusão destas verbas nas componentes da ajuda. Quer as 
despesas com Cahora Bassa, quer as operações financeiras de consolidação e 
reescalonamento da dívida moçambicana, são referidas apenas enquanto parte importante nas 
relações financeiras de Portugal com aquele país relações que , não sendo de ajuda (não tem 
os elementos de liberalidade (dívida) e as condições de favor (Cahora Bassa) para merecerem 
tal classificação) não deixam de constituir beneficias. 
5.2.3 Ajuda Pública Portuguesa ao desenvolvimento 
A insuficiência de recursos financeiros para apoio à cooperação económica, cultural e 
militar com os PALOP em geral e com Moçambique em particular, alvo de permanente e 
unânime crítica, tem sido profundamente limitativa do alcance das variadíssimas actividades 
desenvolvidas pelos múltiplos organismos envolvidos na cooperação. 
Esta multiplicidade de organismos e variedades de acções (desde a área da cultura, 
fo rmação profissional, língua, participação em projectos, gestão de empresas até às trocas 
comerciais) tem no entanto mobilizado recursos que, em muito, sobrelevam a ve rba inscrita 
no OGE destinada a financiar a cooperação, dinamizada pela Direcção Geral de Cooperação e 
lnstiruto para a Cooperação Económica. 
(132) ICE, Relatório de Actividades pp 12 e 193. 
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De acordo com a tentat iva feita pelo ICE , em 1988, para quantificar financeiramente o 
esforço de cooperação desenvolvido pelos diferentes Ministérios e Serviços, o montante 
global ascenderia a doze milhões seiscentos e cinco mil contos (12.605.000)033) . Valor 
naturalmente mais próximo, por defeito, do valor real: vários Ministérios e Serviços não 
terão respondido ao p~dido do ICE. 
QUANTIF!CAÇÃO ECONÓMlCA-FINAl'ICEIRA DA COOPERAÇÃO BILATERAL 
E MULTILATERAL EFECTUADA PELOS DIFERENTES MlNTSTÉRIOS E 
ORGAN1MOS (MILHARES DE ESCUDOS) QUADRO XXV 
M1NISTERIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS DGC 1.380.000 
ICE 720.000 
;MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 556.200 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 50.120 
MINISTERIO DA INDÚSTRIA E ENERGIA 215 .700 
MINISTERIO DO EMPREGO E SEG. SOCL"J. (GAB/COOP, C/ ÁFRICA) 300.000 
MINISTERJO DAS OBRAS PÚBLICAS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 131.151 
MINISTERIO DO COMERCIO E TURISMO 85.400 
MINISTERIO DA SAúDE 100.000 
GABINETE DO MINISTRO ADJUNTO 22.500 
!NA 32.500 
MINISTERIO DAS FINA1'1ÇAS(I34) (135) 9.013 .000 
TOTAL 12.605.765 
FONTE: ICE, Relatório de Actividades ( 1988, pp. 193 e 194) 
Merecem particular referência as contribuições do Ministério da Educação: mais de 
033)tcE,ob.cit. ,p.l93/194 
( 134) Três milhões oitocentos e dezasseis mil e cinco contos foram de contribuições para Instituições 
F"manceiras Internacionais. 
035) Sem considerar os encargos com Cahora Bassa 
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meio milhão de contos; Ministério do Emprego e Segurança Social, através do seu Gabinete 
para a Cooperação com África: Trezentos mil contos e do Ministério das Finanças que sem 
considerar os encargos com Cahora Bassa e as contribuições (3,8 milhões de contos} para as 
Instituições Financeiras lntemacionais que apoiam a cooperação multilateral, terá despendido 
5,2 milhões de centos. 
Entre 1984 e 1988 as verbas consignadas explicitamente à cooperação económica e 
cultural e à sua coordenação e dinamização, feita através do ICE e DGC, evoluíram 
respectivamente de trezentos e vinte e nove mi l contos em 1984 para setecentos e vime e oito 
mil em 1988, e de um milhão e quinhentos mil (incluindo a verba dos Institutos de 
Investigação Científica Tropical e de Medicina Tropical) em 1986 para um milhão trezentos e 
oitenta mil (sem verba dos Institutos} em 1988. 
COOPERAÇÃO ECONÓMICA 
VERBA DESPENDlDA PELO ICE/ DGC (MILHARES ESC) QUADRO XXVI 
ANOS ICE DGC TOTAL 
1984 329.583 
-
1985 510.694 
-
1986 419.000 1.500.000* 1.919.000 
1987 320.000 1.160.000 1.480.000 
1988 728.763 1.380.000 2.108.763 
*Considera o Instituto Investigação Científica e Tropical e o de Higiene e Medicina 
Tropical. 
Fonte: ICE Relatórios de Act ividades 
Os encargos suportados pelo ICE com Moçambique e com os PALOP terão sido de 
1985 a 1988, os referidos no quadro que se segue. 
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COOPERAÇÃO ECONÓMICA BllA TERAL 
VERBAS DO ICE (MI LHARES ESC ) QUADRO XXVII 
ANOS MOÇA!'v!BIQUE TOTAL PALOP 
1984 40.156 (10,23%) 392.583 352.658 (89,8%) 
1985 26.960 (5,28%) 510.694 437 .847 (85,7%) 
1986 29.780 (7,1 %) 419.043 378.758 (90,4%) 
1987 75 .990 (23,7%) 320.584 272.478 (84,9%) 
1988 78.570 ( 10, 78%) 728.760 629.200 (86 ,3%) 
FONTE: ICE, Relatórios de Actividades 
Estas verbas não englobam, no entanto a totalidade das despesas envolvidas por não 
considerar, por exemplo, os vencimentos dos elementos técnicos das missões de assistência, 
os custos da formação ministrada, as despesas administrativas etc. 
Moçambique terá assim beneficiado, em média, de uma ajuda que se aproxima de I O% 
do total reservado à cooperação bilateral , pelo ICE. Ajuda dirigida em particular para 
fo rmação profissional (20%) e para apoio aos cooperantes técnicos e estruturas de 
cooperação a operar naquele país (33%). 
De entre outras são de relevar como principais acções, as seguintes: 
Envio de cooperantes bilateriais e de missões técnicas de cooperação. 
Criação de estruturas logísticas e de apoio a uns e ourros 
Recrutamento de cooperantes internacionais 
Formação de peritos 
Concessão de bolsas bilaterais de formação profissional 
Apoio à organização de cursos e seminários de formação profissional 
Concessão de ajuda alimenta r e medicamentosa quer directa , quer em ligação com 
ONG 
Coordenação de Comissões Mistas de Cooperação 
Apoio à elaboração de estudos e projectos, à constituição de empresas mistas e à 
recolha de informações 
Promoção de acções de co-financiamento com outros países e organismos 
(SADCC, BM , França). 
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Em 1988 o número de cooperantes bilaterais, com distribuição sensivelmente igual 
pelas áreas económ ica e sócio-cultural , era em Moçambique de 112 (com destaque para os 
sectores eléctrico (53) e caminhos de ferro) tendo sido concedidos cerca de 64 bolsas de 
estudo (mais vinte vagas ocupadas, em regime de internato, nos cursos de administração, 
1989/90, na Academia Milita r no âmbito da cooperação militar) e apoiadas dez missões de 
curta du ração (os valores relativos à globalidade dos PALOP teria sido, em 1988 , 
respectivamente de 500, 1.000 e 100 a 150)036). 
Para este elevado número de cooperantes muito tem contribuído o apoio financei ro que 
tem o seu suporte no empréstimo de Estado a Estado, de um mi lhão de contos (taxa de juro 
de 4%, prazo de amortização de 12 anos) destinado a acções de formação profissional , ao 
rec rutamento de cooperação, ao funcionamento da Escola Ferroviária de Moçambique e ainda 
à participação portuguesa na reabilitação da Linha Férrea do Limpopo. 
(136) ICE, ob. cit., p. 239 
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5.2 .4. Capitais em Risco Versus Racionalidade Bancária 
Merecendo embora reservas quanto à sua classificação no âmbito da ajuda bilateral, por 
se tratar de financiamentos destinados à aquisição de bens e serviços de origem portuguesa 
(operações de crédito e de seguro caução ao exportador e garantias a créditos directos ao 
importador) e ao pagamento de at rasados ou ainda garantias financeiras ao exportador; 
importa referenciar, no contexto das relações bilaterais, pela sua magnitude , as 
responsabilidades assumidas pelo Estado português através do sistema COSEC/CNGC(137) 
que ascendiam no ano de 1988 a mais de 24 milhões de contos no que respeita a 
Moçambique {não se incluem, os avales do Estado prestados pela DGT relativos a Cahora 
Bassa, nem as garantias a empresas portuguesas exportadoras para aquele país). 
O quadro que vimos analisando: 
CAPITAIS EM RISCO, ASSUl\lllDOS PELO ESTADO PORTUGUÊS DE 
1986- 1988 (MILHARES DE ESC) QUADRO XXVIII 
ANOS RESPONSABILIDADES 
MOÇAMBIQUE PALOP 
1986 • 23.794.469 (34,8%) 44.298.430 (64 , 7%) 
•• (2.040.694) ( 15,2%) (7.441.797) (55,5%) 
1987 • 23.585.191 (30%) 44. 5 12.873 (71 ,8%) 
•• ( 1. 617.850) ( 14,7%) (8.476.856) (76,9%) 
1988 • 24.143.785 (37%) 46 .947 .794 (71,8%) 
*Relativas a operações de crédito e de seguro caução e garantias a crédi tos directos ao 
IMPORTADOR e a linhas de credito 
**Relativas a garantias financeiras ao exportador 
FONTE: ICE, Relatório de actividades 1988187186 
mostra que este valor se tem mantido estavel em torno dos vinte e quatro milhões de contos 
nos anos 1988/87/86 (anos de que temos infonnação) , representado cerca de 52% das 
responsabilidades assumidas pelo Estado face à globalidade dos PALOP e peno de 35% do 
(137) Companhia de Seguros de Crédito {EP)/ Comissão Nacional de Garantias e Crédito 
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total dos capitais em risco. 
O Quad ro subsequente reflec tindo embora, também, o efeito positivo sobre o 
desenvolvimento das relações comerciais entre Portugal e Moçambique, nomeadamente sobre 
as exportações portuguesas (.1985-88), não deixa no entanto de evidenciar a sua pouca 
eficiência, contrastando pelo seu volume com a magreza das verbas destinadas à coopernção. 
BALANÇA COMERCIAL DE PORTUGAL COM MOÇAMBIQUE 
(UN· MILHARES ESCUDOS) QUADRO XXIX 
ANO IMPORTAÇÕES EXPORTAÇÕES SALDO 
1984 !.4 78.074 5.919.195 4.44!.121 
1985 !.029.175 3.742.958 2.713.783 
1986 388.908 3.072.878 2.683. 970 
1987 !.360.519 3.905.273 2.544. 77 5 
1988 !.028.826 4.225.644 3.196.818 
FONTE: Instituto do Comércio Externo de Portugal ICEP (Fev. 1990) 
Contrariamente ao que seria para desejar, as linhas de crédito abertas pelos acordos 
financeiros entre o Banco de Portugal e o de Moçambique tem vindo a ser utilizadas na 
aquisição de bens de consumo o que, associado ao facto das dificuldades de Moçambique 
conduzirem a sinistro e ao reescalonamento da sua dívida, configura um quadro muito pouco 
atractivo do fi nanciamento pela banca comercial. 
Neste contexto, se importa recuperar uma certa racionalidade bancária que faça 
prevalecer a óptica comercial nas decisões de financiamento das exportações para 
Moçambique, impõe-se igualmente dotar o sistema de cooperação de instrumentos e plafonds 
suficientemente amplos que permitam apoiar038), por um lado, projectos geradores de 
divisas que contribuam para o desenvolvimento e para o bem estar das populações e, por 
outro, reforçar a componente da ajuda pública da cooperação portuguesa para o 
desenvolvimento. 
038) Decre!o·lei nll 273186, rela!ivo ao seguro de inves!imen!o 
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A criação de uma entidade financeiraCl39) (o grupo financeiro do Estado), liderada pelo 
Banco de Fomento e Exterior (BFE- vocacionado para operações de médio e longo prazo) e 
integrando o Banco Borges e Irmão (com a nova designação de Banco do Comércio Externo 
- vocacionado para apoio a operação de curto prazo) e a Companhia de Seguros de Créditos 
(COSEC - especializada em seguros de crédito à exportação), como gestora de um Fundo 
Comum de apoio à cooperação, poderá const ituir meio para ultrapassar os actuais 
bloqueamentos se se conseguir ultrapassar as dificuldades burocráticas que têm emperrado o 
crédito à exportação para os PALOP. 
Importaria ainda coordenar a acção dos diversos organismos, sistematizar e dinamizar 
as actividades e racionalizar a utilização de recursos. 
5.2 .5 -Cooperação Portuguesa : Vantagens Comparati vas 
Portugal dispõe, ainda, de um conjunto de recursos materiais e humanos e de 
conhecimentos sobre África que podem ser de importância decisiva para o desenvolvimento 
de relações de cooperação mutuamente úteis. 
Mais do que os aspectos quamitativos, são os factores qualitativos que podem conferir 
à cooperação portuguesa vantagens comparativas em relação aos países africanos de língua 
oficial portUguesa. A relevar: 
- O conhecimento do meio , documentado por estudos que se repartem por 
variadíss imos sectores, nomeadamente a topogra fi a, cartografia, hidrografia, 
oceanografia, medicina tropical, silvicultura, pecuária, geologia, trasportes e 
energia e sociologia de que são depositários bibliotecas, centros de documentação 
e insti tutos de invest igação em Portugal. 
-O nivel intennédio de desenvolvimento da sua economia, detentora de tecnologia e 
know-how de fácil inserção na realidade africana. 
-A part icular aptidão para o enraizamento no continente a fricano fruto da propensão 
para o relacionamento humano e de laços culturais existentes. 
(139) Ainda em fase de projecto, segundo informação(?!) conseguida no Banco de Fomento, a sua estrutura 
orgânica e funcional não estaria ainda definida. 
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· A língua comum sentida em África como elemento de potencial unidade e de 
reforço da soberania. 
-A condição de pequeno país em vias de industrialização040) sem pretensões 
hegemónicas ou neocoloniais. 
-A adesão às comunidades europeias facilitando um relacionamento mais intenso 
com os Estados africanos signatários das convensões de Lomé e permitindo a 
triangulação CEE- PORTUGAL- PALOP. 
5.2.6- Cahora Bassa na Cooperação 
Apesar da importância inegavel que a cooperação com os PALOP tem nas relações 
externas de Portugal, os seus próprios problemas de desenvolvimento impedem-no de 
prosseguir uma cooperação mecenática (ao nível da Itália, França, Inglaterra e mesmo 
Espanha ) condicionando a fixação dos objectivos ás suas capacidades práticas de 
mate rialização. 
O quadro da cooperação portuguesa com os PALOP surge assim fortemente 
caracterizado pela exiguidade dos recursos financeiros disponibilizados e pelas dificeis 
situações politico-sociais (militar) e económico-financeiras existentes em cada um desses 
países. 
Nesta contextura as dificuldades crescentes com que Moçambique se tem vindo a 
defrontar, quer por virtude das condições metereológicas adversas (secas e cheias ), quer 
pela tensão e instabilidade que decorre da destabilização militar, com reflexos naturais no 
agravamento das condições económico-financeiras e sociais e no acentuar da debilidade 
estrutural e desarticulação da economia moçambicana, repercutindo-se negativamente no 
desenvolvimento das relações bilaterais com Po11Ugal, acentuam a vertente: 
-Auxílio de emergência e acordos de reestruturação da dívida. 
A importância crescente de Moçambique no esforço financeiro feito por Po11Ugal surge, 
neste contexto, com particular relevo. 
(140) Ou industrial segundo o recente acervo do FMI 
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Os encargos suportados pelo Estado português com Cahora Bassa são um elemento 
detenninante para o acentuar destas relações financeiras que, em nosso entender, se 
identificam mais com relacões de coooeracão (não assumidas) do que com relacionamento do 
tipo Ajuda Pública ao Desenvolvimento. 
Com efeito, se outras razões não fossem de invocar, o não cumprimento do requisito 
que abaixo se descreve seria suficiente para justificar a presença de tais vínculos em tennos 
de cooperação. 
Efectivamente, de acordo com as exigências do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento, 
as relações Portugavrvtoçambique para poderem ser classificadas como Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento (APD), teriam que revestir o caracter de subvenções ou donativos - não 
reembolsaveis- ou de empréstimos com um elemento de liberalidade nunca inferior a 25% do 
total. 
No entanto outras razões podem ser avocadas. 
Com efeito, se tivennos em atenção os tennos dos estatutos da Hidroeléctrica de Chora 
Bassa, empresa moçambicana, com capital social maiori tariamente041) português, 
constituida em 23 de Junho de 1975 com o fim de explorar em regime de concessão o 
aproveitamento hidroeléctrico de Cahora Bassa, e mais precisamente os exactos tennos da 
alínea b) do seu artigo sexto, constatamos que. 
"constituem encargos da sociedade (HCB, S.A.R.L.) o pagamento integral do 
investimento efectuado no empreendimento de Cahora Bassa, incluindo a 
completa liquidação das dívidas constituídas pelo Estado ponuguês em razão de 
tal empreendimento ou daquelas que tiverem de vir a ser oor e/e assumidas nara 
amortizacão ou conversão de empréstimos contratados se as receitas não forem 
suficientes para assegurarem o seu inteiro e pontual cumprimento" 
entendendo-se que os encargos se encontram inteiramente satisfei tos quando: 
1) "Os créditos que não tiverem sido convenidos em capital social ou na parte em 
que o não tiverem sido acrescidos dos resPectivos juros se encontram saldados. 
2) Os credores que total ou parcialmente hajam convertido os seus créditos em 
capital social tiverem por via da distribuiçaõ dos resultados sociais, recebido o 
montante desses créditos mais aquilo que seria devido a título de juro se não se 
( 141) p .. da presente dissertação 
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verificasse a conversão, tudo acrescido ainda de eventual prémio de conversão 
que tenha sido convencionado. 
3) O Estado ponuguês e os accionistas com enuadas de capit:1l em dinheiro tiverem 
por aquela via, recebido a totalidade do investimento autofinanciado ou das 
entradas de capital acrescidas de uma quantia correspondente à aplicação anual 
sobre as quantias que forem estando por pagar, de uma taxa igual à de desconto 
do Banco Central do Estado de proveniência do dinheiro, à data da entrada do 
capital, mais um por cento (em moeda ponuguesa ou em moeda contratos). 
4) quem eventualmente satisfaca dívidas que as receitas da concessionária não 
oermitam pontualmenre liquidar (. .. .), haja recebido o valor que tiver pago, 
mais o juro que foi convencionado, ou na falta de convenção, o juro calculado à 
taxa que constar do contrato de que aquelas dívidas emergiram ( ... )". 
Em conclusão, as despesas realizadas pelo Estado português com a exploração, ou por 
via das responsabilidades financeiras assumidas em acordos internacionais relativos ao 
empreendimento, parecem configurar, assim, não uma situacão de ajuda mas antes a fonna 
de uma aplicacão de capitais capitalizando a uma taxa de juro contratada {igual, considerando 
o grau de risco associado, à do mercado em tais condições) que será recuperado em função 
das rece itas geradas pela exploração da barragem, pela Hidroeléctrica de Cahora Bassa 
SARL. 
A figura seria ass im a de um investimento a perspectiva de apreciação, a financeira. 
h importante ass inalar que este esforço fi nanceiro(l42) bem superior aos quant itativos 
reservados a toda a cooperação, embora mereça, breves referências, quantificadas, em pé-de-
página, nos relatórios do ICE, não é fom1al e oublicamente enquad rado na cooperacão 
merecendo mesmo reservas explicitamente expressas (relatório de actividades do ICE de 
1988 pp 220 ): 
"( .. . ) por out ro lado os dispêndios ingloriamente suportados pelo Estado português 
em Cahora Ba.ssa- cerca de 9 milhões de contos/ano- vêm-se reflectindo negativamente, ano 
após ano, nas verbas atribuídas à cooperação, obrigando esta a confinar-se dentro dos limites 
de actuação muito modestos". 
042) Nele não estão inclusos os custos com a intensa actividade diplomâtica exercida no que a Cahora Bassa. 
se refere (encontros, acordos, comissões, reuniões). 
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Relembramos ainda que as responsabilidades assumidas no contexto e na fonna em 
que se firmaram 043) transferiram para a concessionária, HCB SARL, as posições 
contratuais do Estado português com a ESCOM, Electricity Supply Commission ( 19 de 
Setembro de 1969), com a ZAMCO (19 de Setembro de 1969), com o Consórcio CC! -
CGEE/ALSTHOWLDA, 26 e 29 de Março de 1974, bem como os restantes contratos de, 
designadamente, empreitada, fornecimento e prestação de serviços. 
Com esta transferência o Estado português mantinha, na qualidade de ~ 
subscritor do capital social desta empresa (HCB, SARL) as responsabilidades internacionais 
assumidas. 
Perspectivando a conclusão da OBRA (marco indelével da presença portuguesa em 
Moçambique) e a rendibilização do empreendimento no médio prazo (longo prazo), o 
governo português dá início a um esforço financeiro que se aproxima hoje dos cento e 
cinquenta milhões de contos. 
A indisponibilidade das linhas HVDC, para transportar a energia eléctrica gerada na 
barragem de Cahora Bassa, por efeito das acções de sabotagem, (derrube das torres de 
suporte Fig. 6) tem sido determinante para o avolumar da dívida. 
Os capitais investidos não só não tem sido recuperados e remunerados , como se tem 
acentuado, por efeito de uma exploração deficitária, ingloriamente, o esforço financeiro. 
Cahora Bassa ''vítima'' de um cenário não previsto mas que interesses geoestratégicos 
defmiram e sustentam, protagoniza, hoje a nosso entender, um gesto de solidariedade com o 
povo moçambicano e permite reforçar o conteúdo real da expressão "Cooperação com 
Moçambique". 
Para além de afinnar e caracterizar a presença portuguesa em África, este 
empreendimento assume uma inegavel importància no contexto das relações com os PALOP. 
(l 43) O protocolo de acordo entre o Estado português e a FREUMO, relativo a conclusão da construcão e 
exploração do aproveitamento hidroelé<:trico de Cahora Bassa. e à :lfectaçiio das respectivas receitas, foi assinado 
a 14 de Abril de 1975, na cidnde de Lourenço Marques. 
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6 - CONCLUSÃO GERAL 
6 . 1 Síntese das Principais Ideias-Força 
Apresentadas 
Relevando as ideias - força que tentámos explicitar vamos procurar condensar em 
breves itens a nossa perspectiva da temática em estudo : Cahora Bassa no desenvolvimento 
regional, nacional e na cooperação luso-moçambicana. 
A R epública da África do Sul (RAS) perspectiva-se como o 
único país africano com nível de consum o (mercado) para 
absorver parte significativa (ou a totalidade) da energia eléctrica 
produzida em Cahora Bassa e viabilizar o empreendimento, 
permitindo recuperar os capitais investidos e remunerar os 
capitais alheios e próprios. 
Os acordos celebrados com a RAS e a Electricity supply 
Comission (ESCOM) foram neste contexto condição SINE QUA 
N ON para a consecução do projecto. 
A ESCOM, com a capacidade instalada e a instalar (embora 
tenha redu zido o seu ritmo) que asseguram e excedem as suas 
necessida des, não es tá minimamente dependente da energia 
produzida no Songo para cumprir os seus objectivos em 
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condições de segurança. 
A empresa sul - africana protagoniza com a HCB, SARL uma 
relação de monopsónio puro. 
No entanto, apesar da sua auto-suficiência {que a leva na 
actua l conjuntura de fraco crescimento industrial a encerrar 
temporariamente (?) algumas das suas centrais a carvão, mais 
antigas) a estrutura de custos que suporta e a necessidade de 
poupar água para fins diversos (domésticos, industriais, 
agrícolas) do arrefecimento das centrais a carvão (a RAS é um 
país seco), tomam a energia eléctrica produzida e transportada 
em corrente contínua, do Songo até Apollo bastante atractiva: 
muito barata e limpa (a poluição provocada pelas centrais a 
carvão são preocupação na RAS). 
Com necessidades globais que em 1980 exigiram apenas uma 
potência de JOOMW e uma economia profundamente regressiva, 
Moçambique não constituirá nas próximas décadas mercado com 
capacidade para justificar a potência instalada e a instalar 
(2000+ 1200MW). 
Cahora Bassa poderá vir a representar para Moçambique, a 
longo prazo, uma fonte de divisas, acentuando a sua integração 
dependente na economia da RAS (serviços portuáriaos e de 
transporte, emigração legal e ilegal de trabalhadores e venda de 
electricidade) e só muito marginalmente uma fonte de energia 
eléctrica. 
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Quer o Zimbabwé quer a Zâmbia, às economias da Àfrica 
Austral mais intensivas em energia eléctrica, possuem 
capacidades instaladas e potencialidades que dispensam a 
importação significativa de energia da Central Sul. 
A Central Norte e as linhas de transmissão de energia a 
serem construidas com o apoio da Southern Àfrica Development 
Country Conference (SADCC) e Banco Mundial, no âmbito de um 
projecto de cooperação regional, só marginalmente poderá ser 
rendibilizada pela sua ligação ao Zimbabwé (Mutare- lOOMW 
(?))e Malawi (Sharpvale - sem consumos revelantes). 
A Àfrica do Sul perfilar-s e-ia, em última ins tância, mais uma 
vez, como o único m ercado capaz de assegurar a rendibilização 
do empreendimento. 
Porém, o interesse já referido da ESCOM e o apoio da RAS à 
construção das linhas de transmissão para (ou pelo) Zimbabwé, 
reflectido na disponibilidade manifestada em ceder parte da sua 
quota, contratada com a HCB, até ao ano 2000 (previsionalmente 
a capacidade instalada pela ESCOM deixaria de ser excedentária 
nesse ano) parecem indiciar por um lado eventual conveniência 
da ESCOM em receber energia eléctrica (só depois do ano 2000) 
em corrente alternada sem oassar oo r Avalio, solução 
tecnicamente desejada0 44) , por outro menor interesse por 
razões económicas em receber energia eléctrica (da Central- Sul 
) até ao ano 2000 (?). 
044) A energia eléctrica é consumida sob a forma de corrente alternada. Este facto impõe que a energia 
transportada, sob a forma de corrente contínu:1 do Songo para aRAS seja reconvertid:l, em corrente alternada, 
antes de ser lançada na rede ehktriC::l., à tensão desejada, e consumida nos diferentes pontos da RAS. 
A possibilidade de receber esta corrente, passando eventualmente pelo Zimbabwé, já sob a fonna de corrente 
alternada (e portanto sem necessidade de passar por A polia) em qualquer ponto do seu território, perspecliva-se 
como uma solução que a ESCOM e aRAS p.::u-ecem desejar. 
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O menor interesseCI45) Publicamente assumido Pela RAS, 
por razões que se prendem com a sua situação económica e 
política: a economia sul - africana vem acusando os efeitos das 
sanções impostas pela comunidade internacional que se têm 
reflectido nomeadamente no aumento da ioflação, no desemprego, 
na diminuição das taxa s de crescim ento, na regressão do 
investimento (menos 3 · por cento) e no aumento do déficie 
orçamental (oito mil milhões de rand: 2,8 por cento do PIB). 
"Durante os anos 60 a economia cresceu 5,9 por cento ao ano, 
taxa que recuou para 3,3 por cento na década seguinte e para 
1, 7 por cento entre 1980 e 1989. Esta última taxa é 0,5 por 
cento inferior ao crescimento demográfico •(1 46) 
e a indisponibilidade Permanente das linhas de trans porte de 
energia e léctrica de alta voltagem em corrente (HVDC) que se 
mantem , por razões político - militares, levam a Hidroeléctrica 
de Cahora Bassa , S.A.R .L. a procurar criar condições 
alternativas que p ermitam perspectivar a rendibiliz ação (redução 
dos dé fices de explora ção) do Empreendimento, efectuando 
diligências junto do Ban co Mundial com vista ao financiamento, 
da construção de um sistema de transporte de energia em 
corrente alternada para o Zimbabwé (desenvolvendo a linha de 
220 kv já existente). 
Este novo cenário permitiria que a uma tarifa mais 
justa047) (embora ainda inferior à real é já significativamente 
superior à imposta pela ESCOM) a HCB, S .A.R.L, vendesse ao 
Zimbabwé energia eléctrica, em corrente alternada, contribuindo 
para a redução dos referidos défices de exploração. 
(145) que objectivamente se traduz na recusa da RAS!ESCOM em negociar um valor, para as t3.rifas, mais 
próx.imo do valor real e na incapacidade de repor as condições de transpone de energia. 
(146) Jornal Público, sup lemento de Economia, 20 Abril de 1990, p.20, citando o professor Serv3.3.s Van der 
Berg da Universidade sul - africana de Stellenbosh. 
(147) Já negociada, segundo informação oral da HCB. 
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O projecto reunindo as condições que o BM exige como 
prioritários para o seu apoio: ser num país subdesenvolvido, 
traduzir-se na recuperação de investimentos já feitos e ler 
caracter internacional," mereceu acolhimento favorável (foi aceite 
) e aguarda decisão. 
A conclusão da construção de tão grandiosa obra, marco 
indélevel da presença portuguesa em África, e a sua amortização, 
só possível com a sua exploração, terão constitui do factores que 
levaram o Governo português a ser Parte num acordo com o 
FRELIMO que tão gravoso, financeiramente, se viria a revelar 
para os interesses portugueses. 
A transferência para Moçambique dos encargos financeiros 
negociados pela RAS e ZAMCO com Portugal e a sua liquidação 
pela ajuda internacional, nomeadamente sob a forma de ajuda ao 
desenvolvimento, (o Comité Económico para África, da ONU, 
havia considerado o projecto de interesse para o desenvolvimento 
da região) configuraria outro desenlace. 
Os acordos celebrados por Moçambique, com a SAGRIP, para 
a construção e exploração do sistema de produção e 
distribuição da Central Norte, com a ajuda da SADCC (Banco 
Mundia/)parecem perspectivar, por exemplo, solução diversa da 
que, em I 975, foi encontrada para a conclusão e exploração da 
barragem. 
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Os elevadíssimos encargos financeiros, decorrentes das 
responsabilidades assumidas por Portugal com a construção e 
exploração do empreendimento, resultam fundamenta lmente da 
indisponibilidade prolongada (1982/83) das linhas de transporte 
de energia, por destruição de mais de um milhar de torres que as 
suportavam, o que tem impedido a Hidroeléctrica de Cahora 
Bassa de cumprir o seu objectivo: produzir e vender energia 
eléctrica, contrib uin do decisivamente para a dificil situação 
financeira da empresa e para os enormes encargos supor tados 
pelo Estado português. 
Fundamentalmente, mas não exclusivamente. 
O nível de preços acordado também não assegura que a venda 
de energia eléctrica gere cash-flow suficientes para satisfazer 
tempestivamente os encarg os de capital e juros contraídos com a 
construção e exploração do Empreendimento. 
A revisão das tarifas para valores realistas, sendo condição 
de terminante, não encontra da parte da ESCOM/RAS 
receptividade. 
Só depois do ano dois mil (2000) a ESCOM estará disponivel 
para assumir tais encargosO 48). 
A Hidroeléctrica de Cahora Bassa assume, recordemo-lo, na 
sua relação com a ESCOM uma posição de "price taker". 
(l4S) Quando a sua capacitklde deixar de ser excedentária 
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As boas intenções do poder político sul- africana, veículados 
por sucessivos acordos e declarações públicas, ·não tem tido 
expressão de fac to. 
A generalidade dos acordos bi , tri e quadripartidos 
celebrados ou a celebrar tem sido inviabilizados pelos interesses 
estratégicos político- militares da RAS na região. 
Desde 1983/84 que a ESCOM (RAS) não compra energia à 
Hidroelétrica de Cahora Bassa . 
Reflectindo Cahora Bassa, no quadro teórico do 
desenvolvimento, (desequilibrado) enquanto empresa motriz e 
pólo de desenvolvimento, importa r eferir que o Empreendimento 
apresenta dimensão técnica elevada, susceptivel de contribuir 
para que os custos de produção sejam mais baixos e, nesta 
perspectiva, ser considerado uma industria capaz de pelo baixo 
preço aumentar o rendimento da ESCOM e do sector industrial 
sul- africano servido (a energia contratada numa i ' Fase com a 
HCB, S. A .R .L. representando 8% do total comercializado pela 
ESCOM, 1450MW, poderá ser ampliado :a capacidade total de 
Gabara Bassa construida a Central Norte aproxima-la-ia dos 
3000MW). 
A sua relação com a empresa sul - africana conforma porém 
uma combinação muito particular. 
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A ESCOM empresa produtora e destribuidora de energia 
eléctrica, em situação de monopsónio face à HCB, SARL, 
controla ou influencia determinantemente esta. 
Produzindo e vendendo o mesmo produto, a preços muito 
inferiores, a HCB não é concorrente da ESCOM. Por um lado, 
por razões que se prendem com a estrutura e organização do 
mercado de energia eléctricaO 49), por outro em função da 
relação de comércio externo entre nações que se configura no 
quadro da venda de electricidade à RAS/ESCOM. 
O empreendimento de Cahora Bassa resulta de um 
investimento arrastado (ou induzido) pelo desenvolvimento 
industrial do Transval (e por raz ões político - estratégicas) cujos 
efeitos se fariam sentir privilegiadamente na África do Sul e não 
em Moçambique (economia desarticulada incapa z de integrar os 
impulsos deste "Palo de desenvolvim ento regional", à excepção 
de ténues efeitos, certamente destruturadores, que se farão sentir 
sobre os equilíbrios das sociedades tradicionais circundantes). 
Cahora Bassa não se perspectiva como motor de progresso no 
espaço geográfico (nacional) em que se situa mas, antes, no meio 
económico para o qual foi construída, enquanto núcleo a partir 
do qual e graças ao qual se propagam custos decrescentes e 
rendimentos crescentes. Este empreendimento incapaz de criar 
dependências tornava-se dependente desse espaço (vizinho). 
As dificuldades que a economia sul- africana vem revelando 
perante as sanções internacionais, a reestruturação da ESCOM 
procurando reduzir custos (e a privatização) poderão ser indícios 
de dificuldades que acentuarão a indisponibilidade para aceitar o 
pagamento de tarifas realistas. 
0 49) Na Àfrica do Sul a sitll3ç.io é ainda caracterizada pelo facto da ESCOM (empresa para- est.:ltal) deter 
legalmente o monopólio do mercado de produção e distribuição de energia elêctrica. 
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A cooperação entre Portugal e os PALOP tem sido 
condicionada essencialmente pela situação política - social e 
económico - financ eira qu e tem caracterizado cada um deles e 
pelas exíguas disponibilidades financeiras portuguesas. 
Neste âmbito a cooperação Portugal - Moçambique tem 
expressão reduzida. 
As responsabilidades internacionais, assumidas com a 
construção da barragem e a sua exploração, determinam encargos 
financeiros anuais incomensuravelmente superiores "as verbas 
inscritas no orçamento para a cooperação com os países africanos 
de língua oficial portuguesa. 
A consolidação da dívida de Moçambique, vencida em 
31/06186 e o reescalonamento da dívida garantida, vencida entre 
31/06/86 e 31/ 12/ 88, o apoio a alguns projectos de que se releva 
o da reabilitação da linha férrea Nacala - Cuamba (Entrelagos) 
(oitenta milhões de dólares dos EU), o empréstimo de Estado a 
Estado de um milhão de dólares (EU) destinado a acções de 
formação profissional, os capitais em risco assumidos pelo Estado 
português que, de 1986 a 1988, se aproximaram dos vinte e 
quatro milhões de contos anuais e os encargos financeiros, já 
referidos, com a HCB, S.A.R.L, fazem com que este oaís africano 
ocuoe o orimeiro lugar no esforco financeiro feito oor Portugal. 
Importa relevar que a mobilização de recursos feita pelos 
diversos M inistérios e Serviços, para acções de cooperação, 
quantificada em doze milhões e quinhentos mil contos (1988) 
sobreleva em muito a verba inscrita no OGE (Direcção Geral de 
Cooperação e Instituto para a Cooperação Económica): dois 
milhões e duzentos mil contos e ainda que, mais do que os 
aspectos quantitativos, são os aspectos qualitativos que conferem 
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à cooperação portuguesa eventuais vantagens comparativas em 
relação aos PALOP. 
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O presente e o futuro de Cahora Bassa estão indelevelmente 
ligados à obtenção de paz na região, paz que permita a reposição 
das condições que viabilizam o transporte de energia para 
Apollo, condição considerada necessária para rendibilizar o 
empreendimento. 
Necessário, mas não suficiente ! 
A revisão dos acordos tarifários surge neste contexto com 
importância relevante para cumprir este desiderato 
tempestivamente. 
Vinte anos depois de celebrado com a RAS os acordos 
relativos ao empreendimento e assinados os contratos de 
construção, e treze anos depois do arranque, Cahora Bassa 
encontra-se técnicamente "parada", com a consequente redução da 
vida económica das suas instalações e equipamento e sem 
compensação ao nível das receitas (inexistentes) que deveriam 
permitir amortizar os encargos financeiros. 
Localizada numa · região da África Austral onde as 
capacidades instaladas e potencialidades tornam as economias 
nacionais da região, com consumos significativos, autosuficientes, 
o futuro do empreendimento perspectiva-se profundamente 
dependente dos interesses (de mercado e outros) sul -africanos. 
Dependência que se reforçará com a construção da Central 
Norte. 
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Nem o Zimbabwé, cujas necessidades tem vindo a ser 
satisfeitas com as suas próprias capacidades ou recorrendo a 
capacidade sobrante da Zâmbia , reduzindo-se a energia eléctrica 
importada da ESCOM (RAS) a 16,5 GWh050), nem a Zâmbia, 
cujas exportações superam as importações [(Balança energética 
(electricidade) Importada: 20 GWh, Exportada : 3100 GWhO 51}] 
muito menos o Malawi ou Moçambique, nos parecem mercados 
capazes de assegurar consumos significativos de energia. 
A construção da Central Norte, afirmação de cooperação 
regional, no âmbito do SADCC, (com apoio financeiro do Banco 
Mundial), cujos acordos firmados pela RPM foram negociados 
sem agravo das condições previstas no contrato de fornecimento 
de energia celebrado entre a HCB e a ESCOM, surge assim como 
um desejo de potenciar capacidades sem potenciar a realização da 
produção. 
Um projecto que se concretiza porque é tecnicamente 
possivel e existem capitais disponiveis sem que a sua 
rendibilidade, numa perspectiva financeira (ou mesmo 
económica), esteja assegurada . 
À incerteza associada à exploração da Central Sul acresce o 
risco de novo e vultoso investimento sem que as condições de 
operacionalidade e rendibilidade tenham sido asseguradas. 
O futuro da barragem e da empresa, que assume os encargos 
financeiros decorrentes da sua construção e exploração, passará 
necessariamente pela manutenção do esforço financeiro do Estado 
português, pela criação de condições de paz na região e pela 
absorção, em condições de rendibilidade, da sua produção, pelo 
mercado sul - africano. 
(ISO) ESCOM ANNUA L REPO RT. 1988, pp40, 16,5 (88) 16,4 (87) 15,6 (86) 
(!51) STATISTICAL YEARBOOK, 1988, pp79 
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Os factores de mudança que tão intensamente se manifestam 
no Sul de África são sinal de esperança. Esperança que os 
interessados político -militares, estratégicos, da maior potência 
económica de África ao Sul do Saara evoluam, contribuindo para 
a definição de um cenário mais favorável à normal exploração do 
empreendimento, imp edindo que Cahora Bassa se afirme 
definitivam ente como um "Elefante Branco ~ (ou uma "Catedral 
no Deserto "). 
As dificuldades económicas com que a RAS se confronta, não 
permitindo prever crescimento industrial relevante, e a grande 
capacidade instalada e a instalar até ao ano 2000 são, no entanto, 
factores que não poderão deixar de ser tidos em consideração, 
condicionando e moderando essa esperança. 
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